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1. HISTÓRICO 

A Associação Niteroiense dos Deficientes Físicos, fundada em 1981, é uma organização 

não governamental que pauta sua atuação na consolidação de uma cultura de respeito 

aos direitos humanos e sociais da pessoa com deficiência. Este tem sido um 

compromisso e uma prática social, renovados diariamente pela direção da ANDEF, seus 

colaboradores e associados. 

 

Tomando como pressuposto a total invisibilidade da pessoa com deficiência – legado 

histórico ainda presente nas políticas de segregação e institucionalização de um passado 

recente – em seus anos de existência, a ANDEF vem direcionando suas ações em duas 

direções estratégicas complementares e interligadas. 

 

A primeira linha estratégica se concentra nos indivíduos com deficiência. Busca o 

fortalecimento destes como cidadãos, autônomos, atuantes politicamente na defesa de 

seus direitos. Privilegia a tomada de consciência sobre a sua própria deficiência e suas 

implicações na construção da sua subjetividade e das suas relações sociais. A segunda 

toma como foco a desconstrução dos estigmas e demais barreiras - materiais e 

simbólicas - que ainda permeiam e determinam o lugar de exclusão social ocupado pelas 

pessoas com deficiência. Promove o diálogo social com instituições chave da sociedade 

de maneira a reverter os “preconceitos” tão arraigados na cultura brasileira. 

 

E muitas foram às contribuições da ANDEF na consecução de seus objetivos 

institucionais. Apenas para mencionar algumas, a associação participou da elaboração 

das principais leis relativas ao tema; contribuindo ativamente na elaboração, implantação 

e avaliação de políticas públicas, incluindo a criação e funcionamento de Conselhos 

Municipais, Estaduais e Nacionais de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; 

participou e patrocinou política e financeiramente a criação e a consolidação do Comitê 

Paraolímpico Brasileiro; participou da criação e da consolidação da mais bem sucedida 

estratégia de sustentabilidade para organizações do terceiro setor; construiu e mantém 

o maior centro social e esportivo para pessoas com deficiência na América Latina; 

participa como membro titular, dos Conselhos Municipal de Assistência Social, da Criança 

e do Adolescente e dos Direitos das Pessoas com Deficiência de Niterói. 
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2. OBJETIVO  

2.1. FINALIDADES ESTATUTÁRIAS  

Para consecução dos seus objetivos, a Associação poderá desenvolver, entre outras, as 

seguintes iniciativas: 

 

1. Divulgar o trabalho das pessoas com deficiência; 

2. Promover a inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 

podendo para tanto desenvolver eixos, projetos e serviços, voltados para 

elevação da escolaridade, profissionalização, recrutamento, seleção, 

inserção, acompanhamento, manutenção e recolocação desta mão-de-obra;   

3. Promover, diretamente ou através de convênios com terceiros, o ensino 

profissionalizante às pessoas com deficiência; 

4. Encaminhar aos poderes constituídos sugestões e anteprojetos de lei sobre 

matérias de interesse das pessoas com deficiência; 

5. Fiscalizar o cumprimento das leis que beneficiem as pessoas com deficiência; 

6. Zelar pela conservação de uma imagem que se ajuste as reais possibilidades 

de realização das pessoas com deficiência, corrigindo e evitando, dentro de 

suas possibilidades, distorções porventura existentes;  

7. Alertar as autoridades competentes contra o uso indevido e com objetivo de 

alcançar vantagens pessoais, das medidas destinadas a beneficiar as pessoas 

com deficiência; 

8. Promover a prática do esporte pelas pessoas com deficiência, objetivando a 

sua integração plena no âmbito social; 

9. Incentivar as pessoas com deficiência à prática de atividades culturais e 

artísticas que possam auxiliá-los em sua reabilitação e reintegração as 

atividades sociais; 

10. Conveniar e/ou contratar com órgãos públicos e empresas privadas a fim de 

estimular o aproveitamento da mão-de-obra das pessoas com deficiência; 

11. Instalar núcleos de produção, importação e comercialização de tecnologias 

assistivas que melhorem as condições de existência das pessoas com 

deficiência; 

12. Prestar dentro de suas possibilidades atendimento de reabilitação integrada 

as pessoas com deficiência; 

13. Promover cursos, palestras, seminários e outros visando transferir 

conhecimento sobre temas relacionados com as pessoas com deficiência; 
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14. Incentivar o desenvolvimento de organizações regionais, estaduais e 

nacionais do paradesporto inclusive financeiramente se necessário com 

vistas a contribuir para a promoção e integração da pessoa com deficiência 

no nosso país; 

15. Desenvolver atividades conjuntamente entre as pessoas com e sem 

deficiência, como forma de garantir a plena inclusão das pessoas; 

16. Prover a assistência social aos seus associados de forma gratuita. 

 

 

2.2. TOTAL GERAL DE ATENDIMENTO EM 2024 NA ANDEF: 

1.061.139 atendimentos 

 

 

2.3. TOTAL GERAL DE USUÁRIOS EM 2024 NA ANDEF:  

3.061 usuários 

 

      2.4.           CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE E TODAS AS OFERTAS PRESTADAS: 

            Resolução CNAS nº109/2009 

            Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

 

             Resolução CNAS nº 27/2011 e nota Técnica nº 10/2018/DRSP/SNAS 

             Defesa e Garantia de Direitos. 

 

             Resolução CNAS nº 33/2011, Nota Técnica nº 02/2017/DRRSP/SNAS e 

Artigo 29, III, da Lei Complementar nº 187/2021 

              Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da assistência 

social (Acesso ao mundo do trabalho).  
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              Resolução CNAS nº 34/2011 e Artigo 29, II da Lei Complementar nº 

187/2021 

          Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária no campo da assistência social. 

 

3. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA ANDEF 

As atividades na ANDEF estão organizadas em eixos temáticos que atuam tanto no 

atendimento direto aos usuários, quanto na orientação e assessoramento de instituições 

sociais estratégicas para inclusão social deste segmento. Complementares e interligadas, 

as áreas técnicas partem da integralidade dos indivíduos, atuando de maneira articulada 

para promover acesso aos direitos de sua cidadania, gerando em consequência, a 

elevação de seu nível de bem-estar geral, autonomia e protagonismo.   

O diferencial do trabalho desenvolvido pela ANDEF se organiza a partir das ações do 

PROGRAMA DE REABILITAÇÃO INTEGRADA – PRI, inovador e premiado. 

O PRI se organiza sob 3 (três) eixos estratégicos: Eixo Inclusão e Cidadania, Eixo 

Profissionalização e Geração de Emprego e Renda e o Eixo Prática Esportiva. Trata-

se de uma metodologia que engloba alternativas inovadoras no processo de 

habilitação/reabilitação de pessoas com deficiência, envolvendo um conjunto articulado 

de ações nas áreas da assistência social, saúde, esporte, cultura e lazer, e 

empregabilidade, visando à inclusão nas políticas públicas e de proteção social, o acesso 

aos direitos e à participação plena e efetiva na sociedade. 

 

3.1. EIXO INCLUSÃO E CIDADANIA 

3.1.1. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

O Eixo Inclusão e Cidadania é a “porta de entrada” para os serviços e informações que 

são oferecidos pela Entidade.   
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O Eixo funciona de maneira multidisciplinar (fisioterapia, hidroterapia e nutrição) e 

contempla as atividades do serviço social e do serviço de reabilitação. O primeiro  

atendimento é feito pelo serviço social, por meio de uma acolhida pela assistente social 

aos usuários, através de uma escuta qualificada e de repostas positivas para a demanda 

apresentada com encaminhamentos. 

 

3.1.2. OBJETIVO GERAL  

São objetivos do eixo: acolher, informar, orientar, encaminhar e acompanhar os usuários 

com ações que contribuam o desenvolvimento de potencialidades, habilidades e 

aptidões físicas que possam facilitar a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade. 

 

3.1.3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

➢ Ofertar atendimento no serviço social à pessoa com deficiência física, com uma 

escuta qualificada, com informações e orientações sobre os seus direitos, e 

encaminhamentos a outras políticas públicas e/ou para rede socioassistencial.  

➢ Realizar atividades de reabilitação física que contribuam para a autonomia da 

pessoa com deficiência.  

 

3.1.4. ATIVIDADES REALIZADAS NO SERVIÇO SOCIAL  

(Eixo Inclusão e Cidadania) 

O Serviço Social na ANDEF tem suas ações voltadas para inclusão da pessoa com 

deficiência, atuando junto com seus familiares na fase de reabilitação.  

É no serviço social que a pessoa com deficiência e familiares recebe as devidas 

informações/orientações sobre os seus direitos, sobre os serviços oferecidos na ANDEF 

(reabilitação, prática esportiva ou inclusão no mercado de trabalho) e faz 

encaminhamentos para a rede socioassistencial e/ou para outras políticas públicas. 

Com o objetivo de prestar atendimento de forma integral e humanizada ao usuário e em 

consonância com a Política Nacional de Assistência Social, a interlocução da ANDEF é 

feita pelo Serviço Social do Eixo Inclusão e Cidadania que mantém uma conexão ativa 
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com a rede socioassistencial e outras políticas públicas dos municípios onde residem 

estes usuários, especialmente nos seguintes municípios: 

 

Município de Niterói: CRAS do Badu, Centro, Santa Bárbara e Vila Ipiranga, CREAS do 

Centro e Largo da Batalha, Conselho Tutelar II, Fundação Municipal de Saúde, Unidades 

Básicas de Saúde, UBS – Eixo Médico de Família do Fonseca, Vila Ipiranga e Bernardino, 

Engenho do Mato, Cafubá II, Várzea das Moças, Badu e Sapê e Coordenadoria de 

Acessibilidade de Niterói para o Transporte “Ponto a Ponto”; 

 

Município de São Gonçalo: CRAS do Alcântara, Centro e Arsenal, CREAS do Mutondo, 

Conselho Tutela II, Transporte Cidadão, Secretaria Municipal de Saúde, Colégio Municipal 

Paulo Réguas Neves Freire, Escola Ednea Mascarenhas de Araujo; 

 

Município de Maricá: CRAS do Centro, Itaipuaçú e São José, Conselho Tutelar I e III, 

Secretaria Municipal de Saúde; 

 

Município de Itaboraí: CRAS do Apolo e Jardim Imperial, Secretaria Municipal de Saúde, 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Outro atendimento desenvolvido pelo serviço é a realização de atividades que 

oportunizam aos usuários e seus familiares estarem inseridos nesse processo de 

transmissão de cultura, estando em contínua relação e interação com o meio social. 

 

Em 2024, foram realizadas as seguintes atividades: 

➢ Festividade do Carnaval, com atividades lúdicas, integrando os usuários e a 

equipe; 

➢ Praia sem Barreiras, momento de descontração e ganhos terapêuticos nas praias 

do município; 

➢ Comemoração ao Dia Internacional da Mulher, com distribuição de chocolates e 

frases de empoderamento; 

➢ Comemoração da Páscoa, com guloseimas e atividades lúdicas e coletivas; 
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➢ Roda de conversa sobre cidadania e direitos da pessoa com deficiência; 

➢ Dia da Família – comemorado também o Dia das Mães, com distribuição de 

lembrancinhas, café da tarde e massagem relaxante; 

➢ Campanhas informativas: “Junho Vermelho e Laranja”: doação de sangue e 

leucemia; 

➢ Festa Julina, com quadrilha inclusiva, comidas típicas, brincadeiras, apresentação 

do Grupo de Dança Corpo em Movimento e apresentação de dança dos usuários 

da academia; 

➢ Campanhas informativas: “Agosto Roxo”: Influenciadoras PCDs e Violência 

contra a Mulher”; 

➢ Palestras sobre o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência e Dia do Atleta 

Paralímpico, com divulgação de atletas que participaram das Paralimpíadas; 

➢ Comemoração do Dia das Crianças e participação no projeto “Entre Museus”, com 

atividades lúdicas e passeio a museus (promovidos pelo Museu do Amanhã); 

➢ Comemoração do Dia Internacional de Luta da Pessoa com Deficiência, Dia da 

Acessibilidade e Festa de Natal, com palestra de influenciadora deficiente física e 

na festa de Natal, com a participação da Secretaria de Acessibilidade de Niterói 

(através do Projeto Inclusivo), distribuição de brinquedos pelo Papai Noel e 

diversas brincadeiras; 

 

 

3.1.5. RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DAS ATIVIDADES 

REALIZADAS NO SERVIÇO SOCIAL 

➢ Ampliação da possibilidade de atividades autônomas e para desempenhar 

funções da vida diária; 

➢ Desenvolvimento das potencialidades, habilidades e aptidões que impactam 

positivamente na saúde mental, facilitando a inclusão social; 

➢ Evolução no quadro neuromotor, preceptor cognitivo e psicossocial; 

➢ Construção de vínculos afetivos, convívio e troca de experiências com outras 

pessoas com deficiência; 
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➢ Viabilização da inclusão social e alcance dos direitos sociais; 

➢ Superação de medos e preconceitos; 

➢ Expansão da autoestima e da confiança em relação à nova realidade vivencial, 

culminando na melhora da qualidade de vida e fomento de planos futuros; 

➢ Vinculação de informações e orientações preventivas para a manutenção da boa 

saúde; 

➢ Inclusão através do mundo do trabalho e do paradesporto. 

 

 

3.1.6. ATIVIDADES REALIZADAS NO SERVIÇO DE REABILITAÇÃO  

(Eixo Inclusão e Cidadania) 

A inclusão para o usuário nas atividades de reabilitação acontece após avaliação, 

realizada pelo serviço social, que juntamente com a equipe do setor de reabilitação 

traçam um plano de atendimento pelo qual são estabelecidas as ações a serem 

empreendidas, que periodicamente podem ser revistas e redimensionadas no contexto 

de cada processo de atendimento. 

O serviço é desenvolvido num espaço físico amplo, acessível, preparado para o 

atendimento nas diversas áreas, tanto no solo, como no meio aquático. O espaço ainda  

é integrado com atividades esportivas (atividade aquática, basquete e atletismo). O 

departamento é formado por setores multidisciplinares e conta com as seguintes 

especialidades: fisioterapia neurológica adulto e infantil e traumato-ortopédica, 

hidroterapia e nutrição. 

Os atendimentos são realizados de 2 (duas) ou 3 (três) vezes por semana, de acordo com 

a complexidade do caso, com duração de 50 minutos. As atividades terapêuticas 

desenvolvidas visam à máxima independência funcional da pessoa, apoiado por um 

trabalho integrado multidisciplinar. 

A metodologia de trabalho envolve a avaliação multidisciplinar, plano de atendimento 

individual e reavaliações trimestrais que visam redimensionar as atividades com metas 

de curto, médio e longo prazo. São oferecidas avaliações ortopédicas para o 
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fornecimento em unidades públicas de saúde de órteses, próteses e meios auxiliares de 

locomoção.  

O sucesso da reabilitação está diretamente relacionado à periodicidade na (re)avaliação 

de cada caso. Para tanto, foi instituído toda sexta-feira, um horário para reunião com os 

profissionais de todos os eixos de trabalho, visando rever a evolução da pessoa com 

deficiência através dos estudos de caso, onde se estabelece novas estratégias de 

intervenção. Todos os registros são anotados no prontuário de cada beneficiário, a fim 

de melhor acompanhar cada momento de sua evolução.  

Ao final de cada mês é entregue ao usuário ou ao responsável pelo mesmo uma ficha de 

acompanhamento onde estão listados os procedimentos realizados pelo técnico no 

momento do atendimento, como também os exercícios que são prescritos para serem 

realizados em domicílio a fim de se garantir um melhor êxito no processo de reabilitação. 

O setor de fisioterapia adulto também realiza, junto aos atletas, atendimentos 

preventivos e imediatos (retirada de dores agudas), preparando-os para competições.  

A terminalidade deste atendimento – uma das maiores preocupações deste trabalho – é 

alcançada no momento em que o usuário conquista uma posição no mercado de 

trabalho ou, alternativa ou complementarmente, para os que demonstram  

interesse/potencial, se transformam em atletas de alto rendimento, ou seja, passam a 

integrar o seleto grupo de competidores que disputa eventos nacionais e internacionais, 

na condição de atletas paraolímpicos. 

 

 

3.1.7. RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DAS ATIVIDADES 

REALIZADAS NO SERVIÇO DE REABILITAÇÃO 

➢ Informações e orientações preventivas para a manutenção da boa saúde; 

➢ Ampliação de independência e capacidade para desempenhar atividades 

na vida diária; 

➢ Expansão da autoestima e da confiança em relação à sua vida; 

➢ Melhora na qualidade de vida;  

➢ Descobertas de novas habilidades e/ou reforço à competência já existente; 
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➢ Construção de vínculos afetivos, convívio e troca de experiência com outras 

pessoas com deficiência que superaram e alcançaram seus direitos e sua inclusão 

social; 

➢ Superação de preconceito; 

➢ Desenvolvimento de potencialidade, talentos, habilidades e aptidões que 

contribuem para a sua autonomia; 

➢ Maior evolução no seu quadro neuromotor, perceptor cognitivo e psicossocial; 

 

3.1.8. HORÁRIO DE ATENDIMENTO  

Os atendimentos realizados pelo serviço social são de 2ª a 6ª feira, no horário das 13:00 

as 18:00 horas, durante o ano todo, e as atividades no serviço de reabilitação são 

realizadas de 2ª a 6ª feira, no horário das 13:00 as 18:00 horas, com atendimentos  

individuais realizados 2 (duas) ou 3 (três) vezes por semana, conforme necessidade de 

cada pessoa. 

 

PÚBLICO-ALVO: Pessoas com deficiência em qualquer faixa etária. 

 

FORMA DE ACESSO: O acesso dos usuários é por busca espontânea e 

encaminhamentos da rede socioassistencial. 

 

 

NÚMEROS DE ATENDIMENTOS NO EIXO INCLUSÃO E CIDADANIA: 

USUÁRIOS ATENDIDOS: 504 usuários 

ATENDIMENTOS REALIZADOS: 140.921 atendimentos 

 

 

3.2. EIXO PROFISSIONALIZAÇÃO E GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 

3.2.1. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

Para a ANDEF, promover a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho 

reveste-se no significado de gerar renda à pessoa com deficiência e de sua família e 
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promover o seu acesso ao mundo do trabalho, que dado o perfil de escolarização e baixa 

especialização, encontram severas dificuldades para atender as crescentes exigências do 

mercado. 

Exemplar em termos de sustentabilidade, o eixo de profissionalização e geração de 

empregos e renda conta com múltiplos parceiros institucionais, que se beneficiam da 

exclusiva metodologia da Associação para reabilitação e inclusão das pessoas com 

deficiência ao mundo do trabalho. 

O primeiro atendimento realizado pela equipe do eixo ao usuário tem por objetivo 

realizar uma avaliação funcional, baseada na descoberta dos pontos fortes, interesses e  

necessidades de apoio da pessoa com deficiência e seus familiares, orientando e 

buscando ferramentas para auxiliar o usuário a trabalhar os pontos fracos identificados 

que normalmente vinculam-se a baixa escolaridade e experiência profissional. 

Para tanto são desenvolvidas ações e/ou atividades, cursos e capacitação com os 

usuários, cujo objetivo é: 

 

➢ Desenvolvimento para a sua capacidade funcional e laboral (segundo referenciais 

de habilitação e reabilitação para o trabalho); 

➢ Orientação e encaminhamento para a elevação de escolaridade e formação 

profissional técnica e de nível superior; 

➢ Acompanhamento de políticas setoriais relacionadas a emprego e formação de 

trabalhadores com deficiência; 

➢ Desenvolvimento de ações que contribuem para habilitação e reabilitação destes 

profissionais com deficiência, incluindo os participantes no eixo de reabilitação 

profissional do INSS (parceria firmada através de convênio de cooperação 

técnica); 

➢ Desenvolvimento de ações de sensibilização e conscientização da sociedade e 

suas instituições acerca dos direitos das pessoas com deficiência, especialmente 

no que tange a escolarização, a formação profissional, o acesso e a permanência 

no mercado de trabalho; 

➢ Fornecimento de orientações que permitam aos usuários compreender seus 

direitos e dominar os adequados mecanismos necessários ao seu usufruto; 
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➢ Apoio a empresas no processo de inclusão de profissionais com deficiência; 

➢ Curso e treinamento de Orientação de Segurança no Trabalho, realizado na sede 

da ANDEF. 

 

3.2.2.  OBJETIVO GERAL  

Promover capacitação e qualificação técnica das pessoas com deficiência para a sua 

inclusão no mercado de trabalho. 

 

3.2.3. ATIVIDADES REALIZADAS 

A metodologia do eixo concentra a sua ação na procura e no desenvolvimento dos 

apoios e das estratégias mais eficazes para que a pessoa com deficiência possa obter,  

manter e ter sucesso no emprego da sua escolha, como a reciclagem e o crescimento 

permanente, tendo em vista o seu empoderamento e a capacidade de fazer escolhas. 

O enfoque na orientação da pessoa com deficiência atendida é centrado na orientação 

vocacional e na informação das oportunidades junto com a equipe técnica e assim 

possam identificar e avaliar várias opções profissionais, considerando inclusive as 

questões de mobilidade casa-trabalho. No decorrer do processo existe a flexibilidade de 

oferecer ao usuário a adaptado à uma nova função. 

A equipe técnica também busca compatibilizar as ofertas de empregos e as 

competências da pessoa. Assim os usuários não só ingressam no mercado de trabalho, 

respondendo às suas demandas, como o fazem baseado em ser o emprego da sua 

escolha, tendo em conta as suas potencialidades, interesses, aspirações e talentos.  

É neste contexto que a ANDEF assegura a estes usuários o acesso a todos os direitos 

trabalhistas e previdenciários preconizados pela legislação brasileira. Além do impacto 

direto no incremento da renda dos usuários e de seus familiares, elevando o per capita  
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de rendimento familiar. Para atender às demandas do mercado de trabalho para a 

inclusão das pessoas com deficiência, a ANDEF oferece orientação e encaminha para 

eixos de elevação do nível educacional e/ou qualificação profissional.  

 

3.2.4. RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DAS ATIVIDADES 

REALIZADAS 

➢ Impacto na vida do usuário ao promover acesso imediato aos direitos econômico, 

trabalhista e previdenciário;  

➢ Contribui diretamente para a ressignificação da pessoa com deficiência e da sua 

capacidade de contribuição para as cadeias produtivas na medida em que 

promove a convivência na diversidade;  

➢ Desonera o custeio das redes públicas de proteção social incluindo 

produtivamente pessoas em situação de vulnerabilidade social e, portanto, 

elegíveis como beneficiários do regime de Seguridade Social; 

➢ Qualificação e capacitação das pessoas com deficiência para inclusão no mercado 

de trabalho; 

➢ Orientações e encaminhamentos que possibilitaram acessar eixos de geração de 

renda, assim como de formação profissional e escolarização; 

➢ Proporciona viver experiências que permitem (re)significar suas relações com a 

família e comunidade; 

➢ Acessar serviços básicos; 

➢ Permite vivenciar experiências que favorecem a construção de projetos 

individuais e coletivos, desenvolvimento de autoestima, autonomia e 

sustentabilidade. 

 

   3.2.5   HORÁRIO DE ATENDIMENTO  

Os atendimentos realizados são de 2ª a 6ª feira, no horário das 09:00 as 18:00 horas, 

durante o ano todo, em dias úteis. 
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PÚBLICO-ALVO: Pessoas com deficiência a partir dos 18 anos. 

 

FORMA DE ACESSO: O acesso dos usuários é por busca espontânea e através do 

encaminhamento interno do Eixo Inclusão e Cidadania (serviço social e o serviço de 

reabilitação). 

 

 

NÚMEROS DE ATENDIMENTOS NO EIXO PROFISSIONALIZAÇÃO E GERAÇÃO 

DE EMPREGO E RENDA: 

USUÁRIOS ATENDIDOS: 1.719 usuários 

ATENDIMENTOS REALIZADOS: 720.598 atendimentos 

 

 

3.3. EIXO PRÁTICA ESPORTIVA 

3.3.1. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

A ANDEF acredita no potencial transformador do esporte e, por isso, ocupa um lugar de 

destaque na história do desporto paraolímpico. A associação foi uma das percussoras da 

ideia de que o esporte, além dos muitos ganhos e aprendizagens, é capaz de 

proporcionar na sociedade uma nova visão das capacidades das pessoas com deficiência 

capaz de contribuir para a ressignificação social e subjetiva da deficiência.  

Mas o esporte de alto-rendimento não é a modalidade priorizada pela ANDEF. Para a 

comunidade do entorno, a Associação oferece atividades esportivas em caráter lúdico, 

que beneficiam as pessoas com e sem deficiência. Tais atividades são desenvolvidas com  

base na ideia de inclusão inversa, ou seja, são as pessoas sem deficiência que se integram 

em atividades planejadas e desenvolvidas paras as pessoas com deficiência. Para a  

ANDEF, as atividades esportivas são realizadas em grupos, preferencialmente de pessoas 

com e sem deficiência, de forma que ambos os grupos possam vivenciar e compartilhar 

experiências comuns de aprendizagem a valorização da diversidade como elemento 

constituinte de uma sociedade democrática.  
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3.3.2. OBJETIVO GERAL  

Promover a inclusão social de pessoas com deficiência física por meio da prática 

esportiva. 

 

 

3.3.3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

➢ Revelar e treinar atletas de alto-rendimento; 

➢ Conscientizar e sensibilizar da sociedade sobre a temática das pessoas com 

deficiência; 

➢ Promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos 

beneficiários através da prática de dança e do esporte; 

➢ Elevar o nível de qualidade de vida dos beneficiários através do fortalecimento 

da autoestima e da promoção da consciência de cidadania. 

 

3.3.4. ATIVIDADES REALIZADAS 

O departamento de esporte da ANDEF desenvolve suas ações planejadas por uma 

equipe profissional multidisciplinar composta por profissionais de educação física e com 

a equipe do setor de reabilitação (Eixo Inclusão e Cidadania) de forma a criar situações 

desafiadoras que estimulem os usuários a (re)significar suas histórias e vivências 

individuais e coletivas, na família e nas múltiplas comunidades em que atua na ampliação  

de trocas culturais e de vivências, desenvolvendo o sentimento de pertencimento e de 

identidade, fortalecendo vínculos familiares e incentivando a convivência comunitária.  

As ações realizadas com os atletas de alto-rendimento são desenvolvidas por 

modalidades distintas do desporto paralímpico, tais como basquetebol em cadeira de 

rodas, atletismo e halterofilismo.  

Do ponto de vista da rotina das atividades, os treinamentos acontecem diariamente, 

contemplando o desenvolvimento técnico, o condicionamento físico e o 

acompanhamento por equipe profissional. 

A dança em cadeira de rodas também compõe o Eixo da Prática Esportiva. Embora não 

seja uma modalidade paraolímpica, é uma ferramenta importante no processo da 
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construção da autoconfiança, da autoestima, da socialização e da conscientização da 

sociedade em relação ao potencial da pessoa com deficiência, além de possibilitar a  

manutenção do bem-estar físico de seus praticantes, existindo o grupo “Corpo em 

Movimento” composto por dançarinos com e sem deficiência.  

Nas atividades lúdicas, o Eixo Prática Esportiva faz a integração das ações com o Serviço 

Social (Eixo Inclusão e Cidadania) para a realização do atendimento ao usuário e seus 

familiares nas atividades físicas e de dança. A base conceitual deste trabalho está no 

espectro lúdico, privilegiando a expressão, a interação e a formação de redes de relação, 

tendo também o desafio de criar espaços para reflexões direcionadas ao fortalecimento 

de vínculos afetivos e comunitários. 

Em 2024, foram realizadas aulas de ballet, Jazz e dança mix, para crianças, adolescentes 

e adultos, além da ginástica funcional, hidroginástica, natação, ginástica artística, 

atletismo e basquete.  

 

No exercício de 2024, os atletas da ANDEF participaram das seguintes competições: 

➢ 1ª Fase Nacional de Atletismo Circuito Loterias Caixa 2024; 

➢ Grand Prix de Atletismo de Jesolo, na Itália; 

➢ Open Internacional Paralímpico Loterias Caixa de Atletismo 2024; 

➢ 1ª Fase de Treinamento da Seleção Brasileira Feminina de Vôlei Sentado; 

➢ 1ª Fase de Treinamento da Seleção Brasileira Masculina de Vôlei Sentado; 

➢ Super Copa Feminina de Basquete em Cadeira de Rodas 2024; 

➢ Campeonato Brasileiro Sub 23 de Basquete em Cadeira de Rodas; 

➢ 2ª Etapa Nacional de Atletismo Circuito Loterias Caixa 2024 ; 

➢ Desafio Comitê Paralímpico Brasileiro - CPB/ Confederação Brasileira de 

Atletismo – CBAt;  

➢ Campeonato Brasileiro 1ª Divisão de Basquetebol em Cadeira de Rodas; 

➢ Troféu Brasil de Atletismo 2024; 

➢ Campeonato Carioca de Basquete em Cadeira de Rodas – Campos/RJ; 

➢ Campeonato Brasileiro Masculino de Vôlei Sentado Série Bronze; 

➢ Campeonato Carioca de Basquete em Cadeira de Rodas – Niterói/RJ; 
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➢ Semana de Treinamento da Seleção Brasileira de Rugby em Cadeira de Rodas 

para fomento; 

➢ Campeonato Brasileiro Sub 17 e Sub 20 de Atletismo; 

➢ 2ª Fase de Treinamento da Seleção Brasileira Feminina de Vôlei Sentado; 

➢ 2ª Fase de Treinamento da Seleção Brasileira Masculina de Vôlei Sentado; 

➢ Campeonato Regional Leste de Bocha Paralímpica; 

➢ Copa de Acesso de Basquetebol em Cadeira de Rodas; 

➢ Campeonato Brasileiro Loterias Caixa de Atletismo; 

 

 

3.3.5. RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DAS ATIVIDADES 

REALIZADAS 

➢ Vivenciar experiências que lhes permitem (re)significar suas relações com família, 

comunidade e território, de acordo com seus recursos e potencialidades; 

➢ Vivenciar experiências pautadas no respeito a si mesmo e aos outros, segundo 

princípios éticos de cidadania e equidade; 

➢ Vivenciar experiências potencializadoras de participação e controle social; 

➢ Vivenciar experiências que favorecem a construção de projetos individuais e 

coletivos de desenvolvimento de autoestima, autonomia, extensão de cidadania e 

sustentabilidade; 

➢ Oportunidade de escolha e tomada de decisão, assim como avaliar a atenção 

recebida, expressar opiniões e reivindicações; 

➢ Acesso a experiências de formação e intercâmbio com grupos de outras 

localidades e condições (pessoas sem deficiência); 

➢ Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e 

ampliação do universo informacional e cultural; 

➢ Vivencia de experiências em projetos culturais; 

➢ Relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos pelo diálogo, 

compartilhando modos de pensar e atuar. 
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3.3.6. HORÁRIO DE ATENDIMENTO  

Os atendimentos realizados são de 2ª a 6ª feira, no horário das 09:00 as 18:00 horas, 

durante o ano.  

 

PÚBLICO-ALVO: Crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos com e sem 

deficiência. 

 

FORMA DE ACESSO: O acesso dos usuários é por busca espontânea e através do 

encaminhamento interno do Eixo Inclusão e Cidadania (serviço social e o serviço de 

reabilitação).  

 

 

 

NÚMEROS DE ATENDIMENTOS NA PRÁTICA ESPORTIVA 

USUÁRIOS ATENDIDOS: 838 usuários 

ATENDIMENTOS REALIZADOS: 199.620 atendimentos 

 

 

4. RECURSOS HUMANOS  

A equipe é multiprofissional e atua, nos 3 (três) eixos do Programa PRI de maneira 

articulada, com ações complementares e interligadas. 
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PROFISSIONAL QUANT. Nº DE HORAS VÍNCULO 

Coordenador de Projetos 1 44 horas Celetista 

Gerente de Convênios 1 40 horas Celetista 

Nutricionista 1 30 horas Celetista 

Fisioterapeuta 5 30 horas Celetista 

Assistente Social 1 30 horas Celetista 

Recepcionista 1 44 horas Celetista 

Técnico de Desporto 1 30 horas Voluntário 

Analista de RH 2 40 horas Celetista 

Professor de Dança 1 30 horas RPA 

Sub Gerente 1 44 horas Celetista 

Professor de Educação Física 3 44 horas Celetista 

Supervisor 9 44 horas Celetista 

Atendente 1 44 horas Celetista 

Assistente  Financeiro  2 44 horas Celetista 

Assistente  Administrativo 1 44 horas Celetista 

Assistente de DP 1 44 horas Celetista 

Porteiro 3 44 horas Celetista 

Auxiliar de Serviços Gerais 9 44 horas Celetista 

Auxiliar Administrativo 2 44 horas Celetista 

Encarregado de Manutenção 1 44 horas Celetista 

Vigia 6 44 horas Celetista 

Secretária I 1 44 horas Celetista 

Office Boy 1 44 horas Celetista 

Oficial de Manutenção 1 44 horas Celetista 

Auxiliar Administrativo 1 44 horas 
*Cedido pelo Hospital 

Adventista Silvestre 

Porteiro 1  30 horas 
*Cedido pelo Hospital 

Adventista Silvestre 

Auxiliar de Serviços Gerais  1 44 horas 
*Cedido pelo Hospital 

Adventista Silvestre 

Auxiliar de Serviços Gerais 2 44 horas 

*Cedido pelo Cobra Brasil 

Comunicações e Energia 

S.A. 



 

24 

 

*Os colaborados cedidos pelo Hospital Adventista Silvestre e Cobra, Brasil, Comunicações e 

Energia S.A. são frutos de uma parceria entre a ANDEF, o Hospital e o Cobra, Brasil e visam o 

aprimoramento profissional realizado com pessoas com deficiência 

 

   

 

    5.  ABRANGÊNCIA TERRITORIAL 

A atuação da ANDEF é municipal. Os atendimentos são realizados na própria sede, 

localizada na Estrada Velha de Maricá – Rio do Ouro – Niterói. Em razão de sua 

localização, fazer limite com o município de São Gonçalo e próximo a RJ-106, que serve 

de passagem para a Região dos Lagos, existe uma demanda espontânea de usuários dos 

municípios de São Gonçalo, Itaboraí, Maricá e Niterói. Também é atendido na sede da 

ANDEF usuários de outros municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e da 

Baixada Fluminense que buscam de forma espontânea os cursos/treinamentos realizados 

pela ANDEF e oportunidades para inclusão no mercado de trabalho. 

 

 

  6.  ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Todas as atividades realizadas pela ANDEF, assim como a manutenção de suas 

instalações, são custeadas com recursos gerados pela própria associação. Por ser 

autossustentável em relação às suas necessidades de custeio, a ANDEF conta com 

parceiros estratégicos na realização de suas atividades que visam melhorias na qualidade 

do seu atendimento de forma totalmente gratuita aos usuários e/ou que ampliam sua 

capacidade de gerar impacto e transformação social. 

Auxiliar Administrativo 3 44 horas 

*Cedido pelo Cobra Brasil 

Comunicações e Energia 

S.A. 

Recepcionista 1 44 horas 

*Cedido pelo Cobra Brasil 

Comunicações e Energia 

S.A. 
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A origem dos recursos financeiros da ANDEF advém de parcerias com instituições 

públicas e privadas com serviços continuados de apoio a gestão, treinamento de equipes, 

recrutamento, triagem e seleção de profissionais com deficiência.  

Outra fonte de receita para a sustentabilidade da ANDEF é a infraestrutura da sede que 

possibilita o aluguel de suas instalações para treinamento e competições de várias 

modalidades paradesportivas. 

 

 

7.  RESULTADOS OBTIDOS POR ATENDIMENTOS 

Desde a sua fundação, a ANDEF direciona seus recursos institucionais para promover a 

reabilitação das pessoas com deficiência tomando como um dos eixos centrais para este 

trabalho a sua inclusão.  

Ao longo de sua história foram milhares de atendimentos realizados, sendo que em 2024, 

nas atividades de fisioterapia, nutrição e hidroterapia foram realizados 44.360 

atendimentos, 719 encaminhamentos para políticas básicas e de proteção especial, 63 

pessoas atendidas em avaliações psicossociais com acompanhamentos, 205.620 

atendimentos nos treinamentos de atletas, oficinas de ballet, Jazz e dança mix, ginástica 

funcional, hidroginástica, natação, ginástica artística, atletismo e basquete.  

 

8. PARCERIAS 

8.1. CONVÊNIOS 

O modelo de parceria desenvolvido pela ANDEF com instituições públicas e privadas é 

reconhecido como uma das estratégias mais inovadoras e eficazes em termos de 

sustentabilidade. Essa abordagem proporciona os recursos financeiros necessários para 

as atividades institucionais, preservando ao mesmo tempo a autonomia estratégica, 

política e programática da organização, independentemente das flutuações nos 

investimentos sociais, tanto públicos quanto privados. 

Para tanto, em 2024, a ANDEF contou com os seguintes parceiros públicos e privados: 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro – Alerj; Centrais de Abastecimento 
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do Estado do Rio de Janeiro - CEASA-RJ ; Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de 

Janeiro – SEFAZ; Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU;  

Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de Janeiro – DRM-RJ;  

Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro - PGM/RJ; Centro Cultural do Banco 

do Brasil – CCBB; Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio de Janeiro -  PESAGRO; 

Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro – SUDERJ;  Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro – PCRJ; Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Rio  

de Janeiro – SEPLAG; Hospital Adventista Silvestre; Cobra Brasil Comunicações e Energia 

S.A.; Confederação Brasileira de Basquetebol em Cadeira de Roda -CBBC; Associação 

Brasileira de Rugby em Cadeira de Rodas ABRC; Associação Nacional de Desporto para 

Deficiente - ANDE; Confederação Brasileira de Vôlei para Deficientes CBVD; Comitê 

Brasileiro de Clubes Paralímpicos – CBCP; Secretaria Municipal de Acessibilidade de 

Niterói; e Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania do Município de Niterói. 

 

 

    8.2. PROJETOS ATRAVÉS DE EMENDAS PARLAMENTARES 

Para além das atividades realizadas e já aqui apresentadas, a Andef também executa 

projetos através de Emendas Parlamentares. No ano de 2024 os seguintes projetos foram 

realizados: Projeto Inclusão Inversa II (2023/2024); Projeto Semear + Paradesporto; e 

Projeto Transporte para o Futuro. Os respectivos Termos de Fomento encontram-se 

anexos ao presente. 

 

 

Niterói, 20 de março de 2025. 

 

 

_____________________________________________ 

WASHINGTON LUIZ CORREIA MENDES DA SILVA 

Presidente da Andef 
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Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Coordenação-Geral de Acompanhamento de Parcerias
Núcleo de Instrumentos de Repasse da SNDPD

Edifício Parque Cidade Corporate Torre A, 8° andar - Bairro Asa Sul
CEP 70308-200 Brasília/DF - http://www.mdh.gov.br

TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO Nº
941731/2023​  QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA
NACIONAL DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA,
DO  MINISTÉRIO DOS
DIREITOS HUMANOS E DA
CIDADANIA E A ASSOCIAÇÃO
NITEROIENSE DOS
DEFICIENTES FÍSICOS.

 

A UNIÃO, por intermédio da SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, DO MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA
CIDADANIA, doravante denominada Administração Pública, com sede no SCS Quadra 09, Lote "C", Ed. Parque Cidade Corporate, Torre A, 8º andar, CEP
70.308-200 - Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº 27.136.980/0001-00, representada neste ato, pela SECRETÁRIA NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA, a Senhora ANNA PAULA FEMINELLA, portadora do CPF nº 888.589.019-91, domiciliada nesta Capital, nomeada pela Portaria nº 305, de 9
de janeiro de 2023, publicada na Edição 6-B do DOU de 9 de janeiro de 2023, Seção 2 - Extra B, pg. 1, e a ASSOCIAÇÃO NITEROIENSE DOS DEFICIENTES
FÍSICOS, CNPJ nº 27.763.754/0001-50, neste ato representada pelo Presidente, o Senhor WASHINGTON LUIZ CORREIA MENDES DA SILVA, residente e
domiciliado  à Rua Duarte Pacheco, 103, Sobrado Itauna  - Cep: 24.473-050 - São Gonçalo-RJ, RESOLVEM celebrar o presente  Termo de Fomento,
decorrente da Emenda Parlamentar nº 37990009, de autoria do Senador Romário, tendo em vista o que consta no Processo nº 00135.209884/2023-35 e
em observância às disposições da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto n° 8.726, de 27 de abril de 2016, da Lei nº 13.971, de 27 de
dezembro de 2019 e sujeitando-se, no que couber, à  Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e à  Lei nº 14.436, de 09  de agosto  de
2022 (LDO/2023), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Fomento consiste na "Aquisição de veículo tipo van, e sua adaptação por parte da Andef, dentro a vigência da proposta,
para ser utilizado no transporte das pessoas com deficiência da Associação Niteroiense dos Deficientes Físicos", visando a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme especificações
estabelecidas no plano de trabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e
indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

Subcláusula Única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese
de termo aditivo prevista no art. 43, caput, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao termo de
fomento, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 6 (seis) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e
condições previstos no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 21 do Decreto nº 8.726, de 2016:

I. mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que
autorizada pela Administração Pública; e

II. de ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a execução do projeto previsto neste Termo de Fomento, serão disponibilizados recursos:

I - da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania:
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R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais),  à conta da ação orçamentária 21AR, PTRES  224491, Elemento de Despesa:
44.50.41, Unidade Gestora: 810007 - Nota de Empenho nº 2023NE000011, Fonte 0100

II - da Associação Niteroiense dos Deficientes Físicos:

R$ 54.972,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e setenta e dois reais), correspondente à contrapartida financeira, em conformidade
com os valores de mercado, descrita no plano de trabalho, previamente aprovado pela Administração Pública.

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberação do recurso financeiro será realizada em parcela única, em estrita conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual guardará
consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de
2014, e no art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Primeira. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:

I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas no Termo de
Fomento;

III. quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle
interno ou externo.

Subcláusula Segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas na Subcláusula Primeira ocorrerá por meio de ações de monitoramento e
avaliação, incluindo:

I. a verificação da existência de denúncias aceitas;

II. a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea “b” do inciso I do § 4º do art. 61 do Decreto nº 8.726, de 2016;

III. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e

IV. a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

Subcláusula Terceira. Conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas
pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no Termo de Fomento, nos termos da Subcláusula Primeira, inciso
II, desta Cláusula.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos referentes ao presente Termo de Fomento, desembolsados pela Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério
dos Direitos Humanos e da Cidadania, serão mantidos na conta corrente nº 267.686, agência nº 4767-8, do Banco do Brasil SA.

Subcláusula Primeira. Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Fomento serão aplicados em cadernetas de poupança, fundo
de aplicação financeira  de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua
finalidade.

Subcláusula Segunda. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento desde que haja
solicitação fundamentada da OSC e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para
os recursos transferidos.

Subcláusula Terceira. A conta referida no caput desta Cláusula será em instituição financeira pública determinada pela Administração Pública e isenta da
cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem
pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Subcláusula Quinta. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final no
Transferegov.br e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, salvo quando autorizado o pagamento em espécie, devidamente justificado no
plano de trabalho, na forma do art. 38, §§ 1º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
contado a partir da efetivação do depósito, o Termo de Fomento será rescindido unilateralmente pela Administração Pública, salvo quando houver
execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da
entidade da administração pública federal, na forma do art. 34, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo
cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste
instrumento, cabe à Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I.  promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de trabalho;

II. prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de Fomento em toda a sua extensão e no tempo devido;

III. monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das informações acerca do processamento da parceria
constantes no Transferegov.br, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação
dos recursos repassados, observando o prescrito na Cláusula Décima;

IV. comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o
prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;

V. analisar os relatórios de execução do objeto;

VI. analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas nos arts. 56, caput, e 60, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016;

VII. receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Fomento, nos termos do art. 43 do Decreto nº 8.726, de
2016;

VIII. instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos artigos 49 e 50 do Decreto nº 8.726, de 2016;
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IX. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei nº 13.019, de 2014, e pelas demais atribuições
constantes na legislação regente;

X. retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, exclusivamente para
assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a
execução das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014;

XI. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação e inexecução por culpa
exclusiva da organização da sociedade civil, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado
pela OSC até o momento em que a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei nº 13.019, de 2014;

XII. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar
de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo,
comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos
do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 61, §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIII. prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a
prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014, e do art. 43, 1º, inciso I, do
Decreto nº 8.726, de 2016;

XIV. publicar, no Diário Oficial da União, extrato do Termo de Fomento;

XV. divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter, no seu sítio eletrônico oficial e no Transferegov.br o
instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014;

XVI. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a
evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

XVII. informar à OSC os atos normativos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente Termo de Fomento;

XVIII. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo de Fomento;

XIX. aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e
instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste
instrumento, cabe à OSC cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela
Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Fomento, observado o disposto na Lei nº 13.019, de
2014, e no Decreto nº 8.726, de 2016;

II. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

III. garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no plano de trabalho;

IV. manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Fomento em conta bancária específica, na instituição financeira pública
determinada pela administração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano
de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

V. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014;

VI. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014 e art. 55 do Decreto nº 8.726, de
2016;

VII. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade,
da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

VIII. prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no encerramento da vigência do Termo de Fomento, nos termos do capítulo
IV da Lei nº 13.019, de 2014, e do capítulo VII, do Decreto nº 8.726, de 2016;

IX. responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso
VI do art. 11, inciso I, e §3º do art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários
ou extraordinários que incidam sobre o instrumento;

X. permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e
Avaliação – CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União, a todos os documentos
relativos à execução do objeto do Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando
todas e quaisquer informações solicitadas;

XI. quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de Fomento:

a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;

b. garantir sua guarda e manutenção;

c. comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem a sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção e recuperação dos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da
ocorrência à Administração Pública, além da proposta para reposição do bem, de competência da OSC;

f. durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para fora da área inicialmente destinada à sua instalação ou utilização
mediante expressa autorização da Administração Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

XII. por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, restituir à Administração Pública os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme
art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIII. manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIV. manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este Termo de Fomento, pelo prazo de 10 (dez) anos após
a prestação de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019, de 2014;

XV. garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;
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XVI. observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administração
Pública, os procedimentos estabelecidos nos artigos 36 a 42 do Decreto n. 8.726, de 2016;

XVII. incluir regularmente no Transferegov.br as informações e os documentos exigidos pela Lei nº 13.019, de 2014, mantendo-o atualizado, e prestar
contas dos recursos recebidos no mesmo sistema;

XVIII. observar o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela dos recursos financeiros;

XIX. comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em cartório, nos termos do art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de
2016;

XX. divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no
art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

XXI. submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma definida neste instrumento,
observadas as vedações relativas à execução das despesas;

XXII. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014;

XXIII. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto neste Termo de Fomento, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública federal quanto à
inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua
execução, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014;

XXIV. quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do
Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Fomento poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante
termo aditivo ou por certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término, observado o
disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 2014, e 43 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Única. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados
previamente pela autoridade competente.

 

CLÁUSULA NONA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de compras e contratações de bens e serviços com recursos
transferidos pela Administração Pública, sendo facultada a utilização do portal de compras disponibilizado pela administração pública federal.

Subcláusula Primeira. A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor
efetivo da compra ou contratação e, caso o valor efetivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a
compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o art. 56 do
Decreto nº 8.726, de 2016, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes
fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador
de serviço, e deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da
prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Subcláusula Terceira. A OSC deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas no  Transferegov.br, sendo dispensada a inserção de notas,
comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas, mas deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia
útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Subcláusula Quarta. Os critérios e limites para a autorização do pagamento em espécie estarão restritos ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e
oitocentos reais) por beneficiário.

Subcláusula Quinta. Na gestão financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de fomento, mas somente quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da OSC, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no
plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista.

Subcláusula Sexta. É vedado à OSC:

I -  pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de
diretrizes orçamentárias;

II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste instrumento.

Subcláusula Sétima. É vedado à Administração Pública Federal praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela OSC ou que
direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida organização.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter
preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria, e deverão ser registradas no Transferegov.br.

Subcláusula Primeira. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações acerca do processamento da parceria constantes
no Transferegov.br, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e
manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.
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Subcláusula Segunda. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da parceria, a Administração Pública:

I- designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com
poderes de controle e fiscalização (art. 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014);

II- designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico
publicado em meio oficial de comunicação (art. 2º, inciso XI, da Lei nº 13.019, de 2014);

III- emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento, sobre a
conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da presente parceria, para fins de análise da prestação de
contas anual, quando for o caso (art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, c/c art. 60 do Decreto nº 8.726, de 2016);

IV- realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento
do objeto da parceria e do alcance das metas (art. 52 do Decreto nº 8.726, de 2016);

V- realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e
utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no
ajuste das metas e atividades definidas (art. 58, §2º, da lei nº 13.019, de 2014);

VI- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de execução financeira apresentado(s) pela OSC, na forma e
prazos previstos na legislação regente e neste instrumento (art. 66, caput, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c arts. 55 e 56 do Decreto nº 8.726, de 2016);

VII- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014);

VIII- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos (art. 58, §1º,
da Lei nº 13.019, de 2014);

IX- poderá utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros
mecanismos de tecnologia da informação (art. 51, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016); e

Subcláusula Terceira. Observado o disposto nos §§ 3º, 6º e 7º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014, a Administração Pública designará servidor público
que atuará como gestor da parceria e ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 daquela Lei e pelas demais atribuições constantes na
legislação regente. Dentre outras obrigações, o gestor é responsável pela emissão do parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final
(art. 63 do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Quarta. A comissão de monitoramento e avaliação, de que trata o inciso II da Subcláusula Segunda, é a instância administrativa colegiada
responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos e
indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a
homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação (art. 49, caput, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Quinta. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise das ações de monitoramento e
avaliação previstas nesta Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus
trabalhos (art. 49, §§ 2º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Sexta. A comissão de monitoramento e avaliação deverá ser constituída por pelo menos 1 (um) servidor ocupante de cargo efetivo ou
emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública federal, devendo ser observado o disposto no art. 50 do Decreto nº 8.726, de
2016, sobre a declaração de impedimento dos membros que forem designados.

Subcláusula Sétima. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelo respectivo
conselho gestor (art. 59, §2º, da Lei nº 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliação da parceria poderão ser realizados por
comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da
Lei nº 13.019, de 2014 e de seu regulamento (art. 49, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Oitava. O relatório técnico de monitoramento e avaliação, de que trata o inciso III da Subcláusula Segunda, deverá conter os elementos
dispostos no §1º do art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, e o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, conforme previsto no art. 61 do
Decreto nº 8.726, de 2016, e será submetido à comissão de monitoramento e avaliação, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

Subcláusula Nona. A visita técnica in loco, de que trata o inciso IV da Subcláusula Segunda, não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria
realizadas pela administração pública federal, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas da União. A OSC deverá ser notificada
previamente no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

Subcláusula Décima. Sempre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será registrado
no  Transferegov.br e enviado à OSC para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério da
administração pública federal (art. 52, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da
prestação de contas (art. 66, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014).

Subcláusula Décima Primeira. A pesquisa de satisfação, de que trata o inciso V da Subcláusula Segunda, terá por base critérios objetivos de apuração da
satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela OSC, visando a contribuir com o cumprimento
dos objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas. A pesquisa poderá ser realizada diretamente pela
administração pública federal, com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de
parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa (art. 53, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima Segunda. Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em documento que será enviado à OSC
para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências. A OSC poderá opinar sobre o conteúdo do questionário que será aplicado (art. 53, §§ 3º
e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima Terceira. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública setorial eventualmente existente na esfera de governo federal. A presente parceria estará
também sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação específica (art. 60 da Lei nº 13.019, de 2014).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

O presente Termo de Fomento poderá ser:

I- extinto por decurso de prazo;

II- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito
ao outro partícipe; ou



12/12/2023, 13:16 SEI/MDHC - 3750703 - Termo de Fomento

file://svdc/ADM/Emenda Romário 2023/Termo de Fomento 9417312023/Termo assinado.html 6/11

IV- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao
outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas (art. 61, §4º, inciso II, do Decreto nº 8.726, de
2016);

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº
13.019, de 2014;

d) violação da legislação aplicável;

e) cometimento de falhas reiteradas na execução;

f) malversação de recursos públicos;

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC (art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;

k) quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se
houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente
máximo da entidade da administração pública federal, conforme previsto nos §§ 3º e 4º do art. 34 do Decreto nº 8.726, de 2016; e

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis
somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

Subcláusula Segunda. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da
OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido.

Subcláusula Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente comprovada, a
organização da sociedade civil não terá direito a qualquer indenização.

Subcláusula Quarta. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

Subcláusula Quinta. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial
caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

Subcláusula Sexta. Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas
em Termo de Encerramento da Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive
os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração
de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

Subcláusula Primeira. Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados da
seguinte forma:

I. nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem
subtração de eventual período de inércia da administração pública federal quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 69, do Decreto nº 8.726, de 2016;
e

II. nos demais casos, os juros serão calculados a partir:

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da execução da
parceria; ou

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual período de
inércia da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania quanto ao prazo de que trata
o § 3º do art. 69 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Segunda. Os débitos a serem restituídos pela OSC observarão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de
pagamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pela Administração Pública são da titularidade da
OSC e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término,
dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.

Subcláusula Primeira.  Os bens patrimoniais de que trata o  caput  deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria,
sendo que, na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida à Administração
Pública. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014.

Subcláusula Segunda. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade da OSC, na medida em que os bens serão
úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.

Subcláusula Terceira. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a OSC, observados os
seguintes procedimentos:

I. não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou
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II. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da
rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 

Subclaúsula Quarta. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá
ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido.

Subcláusula Quinta. A OSC poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria,
desde que demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social.

Subcláusula Sexta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para o órgão ou entidade pública federal, a critério da Administração
Pública, se ao término da parceria ficar constatado que a OSC não terá condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a
transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela
execução direta do objeto pela Administração Pública Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e
nos arts. 54 a 58 e 62 a 70 do Decreto nº 8.726, de 2016, além das cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a
execução do objeto e o alcance das metas. A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam à Administração Pública
avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das  atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

Subcláusula Segunda. Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório Final de Execução do Objeto, no Transferegov.br, no
prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, mediante justificativa e
solicitação prévia da OSC.

Subcláusula Terceira. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá:

I- a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados
alcançados;

II- a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

III- os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros;

IV- os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens e serviços, quando houver;

V- justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas;

VI- o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente (art. 62, caput, do Decreto nº 8.726, de 2016); e

VII- a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o §3º do art. 42 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Quarta. A OSC fica dispensada da apresentação dos documentos de que tratam os incisos III e IV da Subcláusula Terceira quando já
constarem no Transferegov.br.

Subcláusula Quinta. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:

I- dos resultados alcançados e seus benefícios;

II- dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

III- do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e
declaração do conselho de política pública setorial, entre outros; e

IV- da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

Subcláusula Sexta. As informações de que trata a Subcláusula Quinta serão fornecidas por meio da apresentação de documentos e por outros meios
previstos no plano de trabalho, conforme definido no inciso IV do caput do art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Sétima. A análise da prestação de contas final pela Administração Pública será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emitido
pelo gestor da parceria, a ser inserido no Transferegov.br, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de Execução do Objeto;

II- os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a um ano;

III- relatório de visita técnica in loco, quando houver; e

IV- relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver (parcerias com vigência superior a um ano).

Subcláusula Oitava. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu
parecer técnico conclusivo, avaliará a eficácia e efetividade das ações realizadas, conforme previsto na alínea “b” do inciso II do art. 61 do Decreto nº
8.726, de 2016, devendo mencionar os elementos referidos na Subcláusula Quinta.

Subcláusula Nona. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao interesse público, a Administração Pública poderá,
mediante justificativa prévia, dispensar a OSC da observância da Subcláusula Quinta, assim como poderá dispensar que o parecer técnico de análise da
prestação de contas final avalie os efeitos da parceria na forma da Subcláusula Oitava (art. 55, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Sétima concluir que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano
de trabalho ou evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC para que apresente
Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da notificação. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 15 (quinze)
dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

Subcláusula Décima Primeira. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter:

I- a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que
possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho;

II- o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;

III- o extrato da conta bancária específica;
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IV- a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da
divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a
duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

V- a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e

VI- cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e
indicação do produto ou serviço.

Subcláusula Décima Segunda. A OSC fica dispensada da apresentação dos documentos de que tratam os incisos I a IV da Subcláusula Décima Primeira
quando já constarem no Transferegov.br.

Subcláusula Décima Terceira. A análise do Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, será feita pela Administração Pública e contemplará:

I- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou
agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho, observado o disposto no § 3º do art. 36 do Decreto nº 8.726, de 2016; e

II- a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos
efetuados na conta corrente específica da parceria.

Subcláusula Décima Quarta.  Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa
realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes (art. 64, §2º, da Lei nº 13.019, de 2014).

Subcláusula Décima Quinta. Observada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a
decisão da autoridade competente e poderá concluir pela:

I- aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria;

II- aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou

III- rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Subcláusula Décima Sexta. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos da parceria, de que trata o
parágrafo único do art. 63 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo ser objeto de análise o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no
plano de trabalho.

Subcláusula Décima Sétima. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a parceria ou ao agente a ela
diretamente subordinado, vedada a subdelegação.

Subcláusula Décima Oitava. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e poderá:

I- apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias,
encaminhará o recurso ao Ministro de Estado ou ao dirigente máximo da entidade da Administração Pública Federal, para decisão final no prazo de 30
(trinta) dias; ou

II- sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período.

Subcláusula Décima Nona. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá:

I- no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar no Transferegov.br as causas das ressalvas; e

II- no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para que, no prazo de 30 (trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada;
ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos
termos do §2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.

Subcláusula Vigésima. O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação
de sanções.

Subcláusula Vigésima Primeira. A Administração Pública deverá se pronunciar sobre a solicitação de ressarcimento que trata a alínea “b” do inciso II da
Subcláusula Décima Nona no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorização de ressarcimento por meio de ações compensatórias ato de competência
exclusiva do Ministro de Estado ou do dirigente máximo da entidade da administração pública federal. A realização das ações compensatórias de
interesse público não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da parceria.

Subcláusula Vigésima Segunda. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário ensejará:

I- a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e

II- o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas no  Transferegov.br  e no Siafi, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
rejeição.

Subcláusula Vigésima Terceira. O prazo de análise da prestação de contas final pela Administração Pública será de 150 (cento e cinquenta reais) dias,
contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela determinado, podendo ser
prorrogado, justificadamente, por igual período, desde que não exceda o limite de 300 (trezentos) dias.

Subcláusula Vigésima Quarta. O transcurso do prazo definido na Subcláusula Vigésima Terceira, e de sua eventual prorrogação, sem que as contas
tenham sido apreciadas:

I- não impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e

II- não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a
ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos.

Subcláusula Vigésima Quinta. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula Vigésima Terceira, e de sua eventual prorrogação, se der por culpa
exclusiva da Administração Pública, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no
período entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública, sem prejuízo da atualização monetária,
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que observará a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

Subcláusula Vigésima Sexta. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão no  Transferegov.br, permitindo a visualização por
qualquer interessado.

Subcláusula Vigésima Sétima. Os documentos incluídos pela OSC no Transferegov.br, desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por
certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas.

Subcláusula Vigésima Oitava. A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos,
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2004, do Decreto nº 8.726, de
2016, e da legislação específica, a administração pública federal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:

I- advertência;

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da
administração pública federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Secretaria Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração
pública federal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Subcláusula Primeira.  A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela OSC no
âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Subcláusula Segunda. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou
prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública
federal.

Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

Subcláusula Quarta.  A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Ministro de
Estado.

Subcláusula Quinta. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias,
contado da data de ciência da decisão. No caso da competência exclusiva do Ministro de Estado prevista na Subcláusula Quarta, o recurso cabível é o
pedido de reconsideração.

Subcláusula Sexta.  Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a OSC deverá ser inscrita,
cumulativamente, como inadimplente no Siafi e no  Transferegov.br, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a
reabilitação.

Subcláusula Sétima. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública federal destinadas a aplicar as sanções previstas
nesta Cláusula, contado da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da
parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da
infração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO

Em razão do presente Termo de Fomento, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus atos de promoção e divulgação do projeto, objeto desta
parceria, por qualquer meio ou forma, a participação da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério dos Direitos Humanos
e da Cidadania, de acordo com o Manual de Identidade Visual deste.

Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Fomento deverá ter caráter exclusivamente educativo, informativo
ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto
descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada
pela Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA INTEGRIDADE

As partes CONTRATANTES/CELEBRANTES DO TERMO DE FOMENTO  comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes
tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais
(Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção
da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações
Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.

A ASSOCIAÇÃO NITEROIENSE DOS DEFICIENTES FÍSICOS (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que
agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as providências
para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

Parágrafo Primeiro. A CONVENENTE, no desempenho das atividades objeto deste Termo de Fomento, compromete-se perante a CONCEDENTE a abster-
se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº
12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.
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Parágrafo Segundo. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da CONVENENTE, em qualquer um
dos seus aspectos, poderá ensejar:

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa - PAR, nos termos do Decreto nº 11.129/2022 e Instrução Normativa
CGU nº 13/2019, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis; e

II - Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

Parágrafo Terceiro. A ASSOCIAÇÃO NITEROIENSE DOS DEFICIENTES FÍSICOS obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e
íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS DIREITOS HUMANOS

As partes CONTRATANTES/CELEBRANTES DO TERMO DE FOMENTO comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento
jurídico brasileiro no que tange ao respeito aos direitos humanos.

Parágrafo Primeiro. A ASSOCIAÇÃO NITEROIENSE DOS DEFICIENTES FÍSICOS, no desempenho das atividades objeto deste Termo de Fomento,
compromete-se perante a CONCEDENTE a:

I - não violar os direitos de sua força de trabalho, de seus clientes e das comunidades, e enfrentar os impactos adversos em direitos humanos das suas
atividades;

II - evitar que suas atividades causem, contribuam ou estejam diretamente relacionadas aos impactos negativos sobre direitos humanos e aos danos
ambientais e sociais;

III - evitar impactos e danos aos direitos humanos decorrentes das atividades de suas subsidiárias e de entidades sob seu controle ou vinculação direta
ou indireta;

IV - comunicar internamente que seus colaboradores estão proibidos de adotarem práticas que violem os direitos humanos;

V - orientar os colaboradores, os empregados e as pessoas vinculadas à sociedade empresária a adotarem postura respeitosa, amistosa e em
observância aos direitos humanos no ambiente de trabalho;

VI - assegurar condições decentes de trabalho, por meio de ambiente produtivo, com remuneração adequada, em condições de liberdade, equidade e
segurança;

VII - não utilizar trabalho infantil e trabalho análogo à escravidão;

VIII - combater a discriminação nas relações de trabalho; e

IX - adotar medidas para prevenir e remediar qualquer tipo de assédio nas relações de trabalho.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo de Fomento que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os
partícipes deverão ser encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou entidade pública federal, sob a coordenação e
supervisão da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia tentativa de
conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogativa de a
organização da sociedade civil se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 2014, no art.
88 do Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do Advogado-Geral da União.

Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Termo de Fomento o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual
lido e achado conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus legais efeitos, em
Juízo ou fora dele.

 

  Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

ANNA PAULA FEMINELLA
Secretária Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência

WASHINGTON LUIZ CORREIA MENDES DA SILVA
Presidente da Associação Niteroiense dos Deficientes Físicos

 

  TESTEMUNHAS: 

 

Nome: Paulo Vitor Dias de Carvalho
CPF: 105.925.487-59

RG: 20.593.625-5 Detran/RJ

Nome: Victor Vieira Cabral
CPF: 080.001.447-27

RG: 10.592.532-5 Detran/RJ

 

Documento assinado eletronicamente por Anna Paula Feminella, Secretário(a) Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em 17/08/2023, às
15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Washington Luiz Correia Mendes da Silva, Usuário Externo, em 17/08/2023, às 16:22, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por PAULO VITOR DIAS DE CARVALHO, Usuário Externo, em 17/08/2023, às 16:26, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por VICTOR VIEIRA CABRAL, Usuário Externo, em 17/08/2023, às 16:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mdh.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 3750703 e o código
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Referência: 00135.209884/2023-35 SEI nº 3750703

 

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
 MINISTÉRIO DO ESPORTE

TERMO DE FOMENTO

 

 

T ERMO DE FO MENTO  MINIS T ÉRIO DO ES PO RT E/AS S O CIAÇÃO NIT ERO IENS E DO S
DEFICIENTES FISICOS - TRANSFEREGOV Nº 942995/2023.

 

T ERMO DE FOMENTO
T RANS FEREGOV Nº
 942995/2023, QUE
ENT RE S I CELEBRAM A
UNIÃO, POR INT ERMÉDIO
DO  MINIS T ÉRIO DO
ES PORT E - MES P  E A
ASSOCIAÇÃO
NIT EROIENS E DOS
DEFICIENTES FISICOS.

 

A UNIÃO, por intermédio do MINIS T ÉRIO DO ES PO RT E - MES P, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 02.961.362/0001-74, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 7º Andar,
CEP: 70.054-806, Brasília/DF, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato
representado pela S ECRETARIA NACIO NAL DE PARADES PO RTO, baseada no Decreto
nº 11.343, de 01  de janeiro de 2023, representada pelo seu Secretário Nacional, o Senhor
FÁBIO AUGUS TO LIMA DE ARÁUJO brasileiro, domiciliado na S QS  207, BL. E Apt . 410,
Brasília/DF – CEP: 70.253-050, portador da Carteira de Ident idade nº  0870495895, Órgão
Expedidor S S P/BA e do CPF nº 786.502.165-87, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art . 3º, inciso II, da Portaria nº 5, de 30 de março de 2023, publicada
no Diário Oficial da União no dia 4 de abril de 2023, e a AS S O CIAÇÃO NIT ERO IENS E DO S
DEFICIENT ES FIS ICO S, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.763.754/0001-50 com sede na
na Estrada Velha de Marica nº 4830, Rio do Ouro Niterói/RJ CEP: 24.330-000,
representada pelo seu Presidente, o S enhor WAS HINGTO N LUIZ  CO RREIA MENDES DA
SILVA, brasileiro, portador do CPF/MF sob o nº 933.929.747-49, residente e domiciliado
na Rua Duarte Pacheco, 103, Sobrado, Itaúna, São Gonçalo/RJ CEP: 24.473-050,

RES OLVEM, celebrar o presente T ermo de Fomento, decorrente da Emenda Parlamentar
nº 37660007, de 2023, do nobre Deputado Federal S óstenes Cavalcante - Part ido Liberal,
tendo em vista o que consta do Processo nº 71000.027622/2023-28  e em observância
às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de
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abril de 2016, da Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019 e sujeitando-se, no que
couber, à Lei nº 14.436 de 2022 (LDO 2023), mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente T ermo de Fomento é a  “Implementação e desenvolvimento do
Projeto S emear + Paradesporto - ANDEF, nos municípios de Niterói e S ão Gonçalo,
localizados na Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro” visando a consecução
de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a t ransferência de recursos
financeiros à Organização da S ociedade Civil (OS C), conforme especificações
estabelecidas no plano de t rabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os part ícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independente de t ranscrição, é parte integrante e indissociável do presente
T ermo de Fomento, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos
dados neles cont idos acatam os part ícipes.

Subcláusula única. Os ajustes no plano de t rabalho serão formalizados por cert idão de
apost ilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo adit ivo
prevista no art . 43, caput , inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016, caso em que deverão
ser formalizados por aditamento ao termo de fomento, sendo vedada a alteração do
objeto da parceria.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste T ermo de Fomento será de 12 (doze) meses a part ir da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos
no art . 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art . 21 do Decreto nº 8.726, de 2016:

I. Mediante termo adit ivo, por solicitação da OS C devidamente fundamentada,
formulada, no mínimo, 30 (t rinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela
Administração Pública e;

II. De ofício, por iniciat iva da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a execução do projeto previsto neste T ermo de Fomento, serão disponibilizados
recursos pelo Ministério da Esporte no valor total de R$ 299.910,30 (duzentos e noventa
e nove mil, novecentos e dez reais e t rinta centavos), à conta da ação orçamentária
21CK, PT RES  226668, Elemento de Despesa: 335041 Unidade Gestora: 550029/00001 -
Nota de Empenho nº 2023NE000017, Fonte 1000, conforme cronograma de desembolso
constante do plano de t rabalho.
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CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberação do recurso financeiro se dará em parcela única, em estrita conformidade
com o Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da
parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos
previstos no art . 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art . 33 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Primeira. As parcelas dos recursos ficarão ret idas até o saneamento das
impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:

I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida;

II. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o
inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas no Termo de Fomento;

III. quando a OS C deixar de adotar sem just ificat iva suficiente as medidas saneadoras
apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Subcláusula Segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas na S ubcláusula
Primeira ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

I. a verificação da existência de denúncias aceitas;

II. a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea “b” do inciso I do § 4º
do art . 61 do Decreto nº 8.726, de 2016;

III. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos
de controle interno e externo; e

IV. a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da
parceria.

Subcláusula Terceira. Conforme disposto no inciso II do caput  do art . 48 da Lei nº
13.019, de 2014, o atraso injust ificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no T ermo de Fomento,
nos termos da Subcláusula Primeira, inciso II, desta Cláusula.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros relat ivos ao repasse do MINIS T ÉRIO DO ES PO RT E serão
depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente T ermo de Fomento,
aberta em nome da Ent idade exclusivamente em inst ituição financeira oficial, federal.

Subcláusula Primeira. Os recursos depositados na conta bancária específica do T ermo
de Fomento serão aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em t ítulos da dívida pública,
enquanto não empregados na sua finalidade.

Subcláusula Segunda. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser
aplicados no objeto deste instrumento desde que haja solicitação fundamentada da OS C
e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigidas para os recursos t ransferidos.

Subcláusula Terceira. A conta referida no caput  desta Cláusula será em inst ituição
financeira pública determinada pela Administração Pública e isenta da cobrança de
tarifas bancárias.
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Subcláusula Quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano
de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas
Brasileiras de Contabilidade.

Subcláusula Quinta. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante
transferência eletrônica sujeita à ident ificação do beneficiário final no Transferegov e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, salvo quando autorizado o
pagamento em espécie, devidamente just ificado no plano de t rabalho, na forma do art .
38, §§ 1º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não
sejam ut ilizados no prazo de 365 (t rezentos e sessenta e cinco) dias, contado a part ir
da efet ivação do depósito, o T ermo de Fomento será rescindido unilateralmente pela
Administração Pública, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que
previamente just ificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou
pelo dirigente máximo da ent idade da administração pública federal, na forma do art . 34,
§§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC

O presente T ermo de Fomento deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à OS C ut ilizar
recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe
à Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e
obrigações:

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de
Desembolso constante do plano de t rabalho;

II. prestar o apoio necessário e indispensável à OS C para que seja alcançado o objeto do
Termo de Fomento em toda a sua extensão e no tempo devido;

III. monitorar e avaliar a execução do objeto deste T ermo de Fomento, por meio de
análise das informações acerca do processamento da parceria constantes do
Transferegov, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, observando o
prescrito na Cláusula Décima;

IV. comunicar à OS C quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na
legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;

V. analisar os relatórios de execução do objeto;

VI. analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas nos arts. 56,
caput , e 60, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016;

 VII. receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do
Termo de Fomento, nos termos do art . 43 do Decreto nº 8.726, de 2016;
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VIII. inst ituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos art igos 49
e 50 do Decreto nº 8.726, de 2016;

IX. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no
art . 61 da Lei nº 13.019, de 2014, e pelas demais atribuições constantes na legislação
regente;

X. retomar os bens públicos em poder da OS C na hipótese de inexecução por culpa
exclusiva da organização da sociedade civil, exclusivamente para assegurar o
atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente
de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou at ividades
pactuadas, nos termos do art . 62, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014;

XI. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisação e inexecução por culpa exclusiva da organização da
sociedade civil, de modo a evitar sua descont inuidade, devendo ser considerado na
prestação de contas o que foi executado pela OS C até o momento em que a
Administração Pública assumir essas responsabilidades, nos termos do art . 62, II, da Lei
nº 13.019, de 2014;

XII. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na
aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a OS C deixar de adotar sem
just ificat iva suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou
pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à OS C e fixando-lhe o
prazo de até 30 (t rinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, nos termos do art . 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e art . 61, §1º, do
Decreto nº 8.726, de 2016;

XIII. prorrogar de “ofício” a vigência do T ermo de Fomento, antes do seu término, quando
der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período
do atraso verificado, nos termos do art . 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014, e
do art . 43, 1º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIV. publicar, no Diário Oficial da União, extrato do Termo de Fomento;

XV. divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis
e manter, no seu sít io eletrônico oficial e Transferegov, o instrumento da parceria
celebrada e seu respect ivo plano de t rabalho, nos termos do art . 10 da Lei nº 13.019, de
2014; 

XVI. exercer at ividade normat iva, de controle e fiscalização sobre a execução da
parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a
descont inuidade das ações pactuadas;

XVII. informar à OS C os atos normat ivos e orientações da Administração Pública que
interessem à execução do presente Termo de Fomento;

XVIII. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na
consecução do objeto do presente Termo de Fomento;

XIX. aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrat ivas
necessárias à exigência da rest ituição dos recursos t ransferidos e instaurar Tomada de
Contas Especial, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe
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à OSC cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
legislação pert inente e o plano de t rabalho aprovado pela Administração Pública,
adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste T ermo de Fomento,
observado o disposto na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 8.726, de 2016;

II. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efet ividade social e qualidade em suas at ividades;

III. manter e movimentar os recursos financeiros de que t rata este T ermo de Fomento
em conta bancária específica, na inst ituição financeira pública determinada pela
administração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado
financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de t rabalho, exclusivamente no
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relat ivas à execução das
despesas;

IV. não ut ilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art . 45 da Lei nº 13.019,
de 2014;

V. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art . 63
a 72 da Lei nº 13.019/2014 e art . 55 do Decreto nº 8.726, de 2016;

VI. executar o plano de t rabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir
os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legit imidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da
eficácia;

VII. prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no
encerramento da vigência do T ermo de Fomento, nos termos do capítulo IV da Lei nº
13.019, de 2014, e do capítulo VII, do Decreto nº 8.726, de 2016; 

VIII. responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser
necessário à execução do plano de t rabalho, conforme disposto no inciso VI do art . 11,
inciso I, e §3º do art . 46 da Lei nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e
obrigações t rabalhistas decorrentes, ônus t ributários ou extraordinários que incidam
sobre o instrumento;

IX. permit ir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Polít ica
Pública da área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA e
servidores do S istema de Controle Interno do Poder Execut ivo Federal e do Tribunal de
Contas da União, a todos os documentos relat ivos à execução do objeto do T ermo de
Fomento, bem como aos locais de execução do projeto, permit indo o
acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas;

X. quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste
Termo de Fomento:

a) ut ilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto
pactuado;

b) garant ir sua guarda e manutenção;

c) comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem
a sofrer;

d) arcar com todas as despesas referentes a t ransportes, guarda, conservação,
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manutenção e recuperação dos bens; e.

e) em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da ocorrência à
Administração Pública, além da proposta para reposição do bem, de competência da
OSC;

f) durante a vigência do T ermo de Fomento, somente movimentar os bens para fora da
área inicialmente dest inada à sua instalação ou ut ilização mediante expressa
autorização da Administração Pública e prévio procedimento de controle patrimonial.

XI. por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou ext inção deste T ermo de Fomento,
rest ituir à Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obt idas das aplicações financeiras realizadas, no prazo
improrrogável de 30 (t rinta) dias, conforme art . 52 da Lei nº 13.019, de 2014;

XII. manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art . 33 e
34 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIII. manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios
relat ivos a este T ermo de Fomento, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestação de
contas, conforme previsto no parágrafo único do art . 68 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIV. garant ir a manutenção da equipe técnica em quant idade e qualidade adequadas ao
bom desempenho das at ividades;

XV. observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de
despesas e pagamentos com recursos t ransferidos pela Administração Pública, os
procedimentos estabelecidos nos art igos 36 a 42 do Decreto n. 8.726, de 2016;

XVI. incluir regularmente Transferegov as informações e os documentos exigidos pela
Lei nº 13.019, de 2014, mantendo-o atualizado, e prestar contas dos recursos recebidos
no mesmo sistema;

XVII. observar o disposto no art . 48 da Lei nº 13.019, de 2014, para o recebimento de
cada parcela dos recursos financeiros;

XVIII. comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro
em cartório, nos termos do art . 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIX. divulgar na internet  e em locais visíveis da sede social da OS C e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art .
11, incisos I a VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

XX. submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do
plano de t rabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações
relat ivas à execução das despesas;

XXI. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrat ivo e financeiro
dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de
invest imento e de pessoal, nos termos do art . 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014;

XXII. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos t rabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste
T ermo de Fomento, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública federal quanto à inadimplência da OS C em relação ao referido
pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de
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restrição à sua execução, nos termos do art . 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014;

XXIII. quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emit idos pelo
órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou
federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da
legislação aplicável.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO

Este T ermo de Fomento poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto
quanto ao seu objeto, com as devidas just ificat ivas, mediante termo adit ivo ou por
cert idão de apost ilamento, devendo o respect ivo pedido ser apresentado em até 30
(trinta) dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 55 da Lei nº 13.019, de
2014, e 43 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Única. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o
plano de t rabalho, desde que submetidos pela OS C e aprovados previamente pela
autoridade competente.

 

CLÁUSULA NONA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

A OS C adotará métodos usualmente ut ilizados pelo setor privado para a realização de
compras e contratações de bens e serviços com recursos t ransferidos pela
Administração Pública, sendo facultada a ut ilização do portal de compras
disponibilizado pela administração pública federal.

Subcláusula Primeira. A OS C deve verificar a compat ibilidade entre o valor previsto para
realização da despesa, aprovado no plano de t rabalho, e o valor efet ivo da compra ou
contratação e, caso o valor efet ivo da compra ou contratação seja superior ao previsto
no plano de t rabalho, deverá assegurar a compat ibilidade do valor efet ivo com os novos
preços prat icados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que
trata o art . 56 do Decreto nº 8.726, de 2016, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Para fins de comprovação das despesas, a OS C deverá obter de
seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos,
com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil
e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos
documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia út il subsequente ao da
apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da
prestação de contas.

Subcláusula Terceira. A OS C deverá registrar os dados referentes às despesas
realizadas no Transferegov, sendo dispensada a inserção de notas, comprovantes
fiscais ou recibos referentes às despesas, mas deverá manter a guarda dos documentos
originais pelo prazo de dez anos, contado do dia út il subsequente ao da apresentação da
prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de
contas.

Subcláusula Quarta. Os critérios e limites para a autorização do pagamento em espécie
estarão restritos ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por
beneficiário.
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Subcláusula Quinta. Na gestão financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de fomento, mas
somente quando o fato gerador da despesa t iver ocorrido durante sua vigência;

II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da
OS C, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de t rabalho
aprovado, nos termos da legislação cível e t rabalhista.

Subcláusula Sexta. É vedado à OSC:

I - pagar, a qualquer t ítulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do  MINIS T ÉRIO DO
ESPORTE, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na
lei de diretrizes orçamentárias; e

 III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor
deste instrumento. 

Subcláusula Sétima. É vedado à Administração Pública Federal prat icar atos de
ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela OS C ou que direcionem o
recrutamento de pessoas para t rabalhar ou prestar serviços na referida organização.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por
meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter prevent ivo e saneador,
objet ivando a gestão adequada e regular da parceria, e deverão ser registradas no
Transferegov.

Subcláusula Primeira. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise
das informações acerca do processamento da parceria constantes no Transferegov,
incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da
parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias
existentes relacionadas à parceria.

Subcláusula Segunda. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto da parceria, a Administração Pública:

I- designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria,
designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e
fiscalização (art . 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014);

II- designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado dest inado a
monitorar e avaliar a parceria, const ituído por ato específico publicado em meio oficial
de comunicação (art . 2º, inciso XI, da Lei nº 13.019, de 2014);

III- emit irá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos
previstos na legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do
cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da presente
parceria, para fins de análise da prestação de contas anual, quando for o caso (art . 59 da
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Lei nº 13.019, de 2014, c/c art . 60 do Decreto nº 8.726, de 2016);

IV- realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da
parceria e do alcance das metas (art . 52 do Decreto nº 8.726, de 2016);

V- realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano,
pesquisa de sat isfação com os beneficiários do plano de t rabalho e ut ilizará os
resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos
objet ivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e at ividades
definidas (art . 58, §2º, da lei nº 13.019, de 2014);

VI- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s)
relatório(s) de execução financeira apresentado(s) pela OS C, na forma e prazos
previstos na legislação regente e neste instrumento (art . 66, caput , da Lei nº 13.019, de
2014, c/c arts. 55 e 56 do Decreto nº 8.726, de 2016); 

VII- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art . 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014);

 VIII- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou ent idades que se
situem próximos ao local de aplicação dos recursos (art . 58, §1º, da Lei nº 13.019, de
2014);

IX- poderá ut ilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados,
incluídas as redes sociais na internet , aplicat ivos e outros mecanismos de tecnologia da
informação (art . 51, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

Subcláusula Terceira. Observado o disposto nos §§ 3º, 6º e 7º do art . 35 da Lei nº
13.019, de 2014, esta S ecretaria designa a servidora pública Rita de Cássia S ilva
Xavier por meio da Portaria n.º 37, publicada no Diário Oficial da União em 27 de junho de
2023, Matrícula S IAPE nº 2059007, que atuará como gestora da parceria e ficará
responsável pelas obrigações previstas no art . 61 daquela Lei e pelas demais atribuições
constantes na legislação regente. Dentre outras obrigações, a gestora é responsável
pela emissão do parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final (art .
63 do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Quarta. A comissão de monitoramento e avaliação, de que t rata o inciso II
da S ubcláusula S egunda, é a instância administrat iva colegiada responsável pelo
monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos
procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de
entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua
competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e
avaliação (art . 49, caput , do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Quinta. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução
das parcerias por meio da análise das ações de monitoramento e avaliação previstas
nesta Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja
membro desse colegiado para subsidiar seus t rabalhos (art . 49, §§ 2º e 4º, do Decreto
nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Sexta. A comissão de monitoramento e avaliação deverá ser const ituída
por pelo menos 1 (um) servidor ocupante de cargo efet ivo ou emprego permanente do
quadro de pessoal da administração pública federal, devendo ser observado o disposto
no art . 50 do Decreto nº 8.726, de 2016, sobre a declaração de impedimento dos
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membros que forem designados.

Subcláusula Sétima. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o
monitoramento e a avaliação serão realizados pelo respect ivo conselho gestor (art . 59,
§2º, da Lei nº 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliação da
parceria poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser
const ituída pelo respect ivo conselho gestor, conforme legislação específica,
respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014 e de seu regulamento (art . 49, §5º,
do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Oitava. O relatório técnico de monitoramento e avaliação, de que t rata o
inciso III da S ubcláusula S egunda, deverá conter os elementos dispostos no §1º do art .
59 da Lei nº 13.019, de 2014, e o parecer técnico de análise da prestação de contas
anual, conforme previsto no art . 61 do Decreto nº 8.726, de 2016, e será submetido à
comissão de monitoramento e avaliação, que detém a competência para avaliá-lo e
homologá-lo.

Subcláusula Nona. A visita técnica in loco, de que t rata o inciso IV da S ubcláusula
S egunda, não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pela
administração pública federal, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de
Contas da União. A OS C deverá ser not ificada previamente no prazo mínimo de 3 (t rês)
dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

Subcláusula Décima. S empre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em
relatório de visita técnica in loco, que será registrado no Transferegov e enviado à OS C
para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do
relatório, a critério da administração pública federal (art . 52, §2º, do Decreto nº 8.726,
de 2016). O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da
prestação de contas (art . 66, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014).

Subcláusula Décima Primeira. A pesquisa de sat isfação, de que t rata o inciso V da
S ubcláusula S egunda, terá por base critérios objet ivos de apuração da sat isfação dos
beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela
OS C, visando a contribuir com o cumprimento dos objet ivos pactuados e com a
reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas. A pesquisa poderá ser
realizada diretamente pela administração pública federal, com metodologia presencial
ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de
parcerias com órgãos ou ent idades aptas a auxiliar na realização da pesquisa (art . 53, §§
1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima Segunda. S empre que houver pesquisa de sat isfação, a
sistematização será circunstanciada em documento que será enviado à OS C para
conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências. A OS C poderá opinar sobre o
conteúdo do quest ionário que será aplicado (art . 53, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de
2016).

Subcláusula Décima Terceira. S em prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo
conselho de polít ica pública setorial eventualmente existente na esfera de governo
federal. A presente parceria estará também sujeita aos mecanismos de controle social
previstos na legislação específica (art . 60 da Lei nº 13.019, de 2014).
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

O presente Termo de Fomento poderá ser:

I - ext into por decurso de prazo;

II- ext into, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos part ícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia not ificação por escrito ao outro part ícipe; ou 

IV- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos part ícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia not ificação por escrito ao outro part ícipe, nas
seguintes hipóteses:

a) descumprimento injust ificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injust ificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas (art . 61, §4º, inciso II, do Decreto nº 8.726, de 2016);

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a
um ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art . 70 da Lei nº 13.019, de 2014;

d) violação da legislação aplicável;

e) cometimento de falhas reiteradas na execução;

f) malversação de recursos públicos;

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OS C (art .
2º, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública;

k) quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem ut ilizados
no prazo de 365 (t rezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial
do objeto e desde que previamente just ificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo
Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da ent idade da administração pública
federal, conforme previsto nos §§ 3º e 4º do art . 34 do Decreto nº 8.726, de 2016; e

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da not ificação, ficando os part ícipes responsáveis somente pelas
obrigações e vantagens do tempo em que part iciparam voluntariamente da avença.

Subcláusula Segunda. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da
Administração Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da OS C, o Poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver
sofrido.

Subcláusula Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má
gestão por parte da OSC, devidamente comprovada, a organização da sociedade civil não
terá direito a qualquer indenização. 

Subcláusula Quarta. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mot ivados nos
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autos do processo administrat ivo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo
de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

Subcláusula Quinta. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje
danos ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores
relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela
Administração Pública.

Subcláusula Sexta. Outras situações relat ivas à ext inção da parceria não previstas na
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em T ermo de
Encerramento da Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no T ermo
de Distrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou ext inção deste T ermo de Fomento, a
OSC deverá rest ituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obt idas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

Subcláusula Primeira. Os débitos a serem rest ituídos pela OS C serão apurados mediante
atualização monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma:

I. nos casos em que for constatado dolo da OS C ou de seus prepostos, os juros serão
calculados a part ir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual
período de inércia da administração pública federal quanto ao prazo de que t rata o § 3º
do art . 69, do Decreto nº 8.726, de 2016; e

II. nos demais casos, os juros serão calculados a part ir:

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de not ificação da OS C ou de seus prepostos
para rest ituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a not ificação de que t rata
a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual período de inércia do  MINISTÉRIO
DO ES PO RT E quanto ao prazo de que t rata o § 3º do art . 69 do Decreto nº 8.726, de
2016.

Subcláusula Segunda. Os débitos a serem rest ituídos pela OS C observarão juros
equivalentes à taxa referencial do S istema Especial de Liquidação e de Custódia - S elic
para t ítulos federais, acumulada mensalmente, até o últ imo dia do mês anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, t ransformados ou construídos com
recursos repassados pela Administração Pública são da t itularidade da OS C e ficarão
afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo
considerados bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de
instrumento específico para esta finalidade.

Subcláusula Primeira. Os bens patrimoniais de que t rata o caput  deverão ser gravados
com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria, sendo que, na hipótese de
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ext inção da OS C durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens
será t ransferida à Administração Pública. A presente cláusula formaliza a promessa de
transferência da propriedade de que t rata o §5º do art . 35 da Lei nº 13.019, de 2014.

Subcláusula Segunda. Quando da ext inção da parceria, os bens remanescentes
permanecerão na propriedade da OS C, na medida em que os bens serão úteis à
cont inuidade da execução de ações de interesse social pela organização.

Subcláusula Terceira. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a t itularidade dos
bens remanescentes permanecerá com a OSC, observados os seguintes procedimentos:

I. não será exigido ressarcimento do valor relat ivo ao bem adquirido quando a mot ivação
da rejeição não est iver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou

II. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo
do dano ao erário a ser ressarcido, quando a mot ivação da rejeição est iver relacionada
ao seu uso ou aquisição.

Subcláusula Quarta. Na hipótese de dissolução da OS C durante a vigência da parceria, o
valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no
cálculo do valor a ser ressarcido.

Subcláusula Quinta. A OS C poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros,
inclusive beneficiários da polít ica pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua
ut ilidade para realização ou cont inuidade de ações de interesse social.

Subcláusula Sexta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revert ida para o
órgão ou ent idade pública federal, a critério da Administração Pública, se ao término da
parceria ficar constatado que a OS C não terá condições de dar cont inuidade à execução
de ações de interesse social e a t ransferência da propriedade for necessária para
assegurar a cont inuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova
parceria, seja pela execução direta do objeto pela Administração Pública Federal.

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

Caso as at ividades realizadas pela OS C com recursos públicos provenientes do T ermo
de Fomento deem origem a bens passíveis de proteção pelo direito de propriedade
intelectual, a exemplo de invenções, modelos de ut ilidade, desenhos industriais, obras
intelectuais, cult ivares, direitos autorais, programas de computador e outros t ipos de
criação, a OS C terá a t itularidade da propriedade intelectual e a part icipação nos ganhos
econômicos resultantes da exploração dos respect ivos bens imateriais, os quais ficarão
gravados com cláusula de inalienabilidade durante a vigência da parceria (art . 22 do
Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Primeira. Durante a vigência da parceria, os ganhos econômicos auferidos
pela OS C na exploração ou licença de uso dos bens passíveis de propriedade
intelectual, gerados com os recursos públicos provenientes do T ermo de Fomento,
deverão ser aplicados no objeto do presente instrumento, sem prejuízo do disposto na
Subcláusula seguinte.

Subcláusula Segunda. A part icipação nos ganhos econômicos fica assegurada, nos
termos da legislação específica, ao inventor, criador ou autor.

Subcláusula Terceira. Quando da ext inção da parceria, os bens remanescentes passíveis
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de proteção pelo direito de propriedade intelectual permanecerão na t itularidade da OS C,
quando forem úteis à cont inuidade da execução de ações de interesse social pela
organização, observado o disposto na Subcláusula seguinte.

Subcláusula Quarta. Quando da ext inção da parceria, os bens remanescentes passíveis
de proteção pelo direito de propriedade intelectual poderão ter sua propriedade revert ida
para o órgão ou ent idade pública federal, a critério da Administração Pública, quando a
OS C não t iver condições de dar cont inuidade à execução de ações de interesse social e
a t ransferência da propriedade for necessária para assegurar a cont inuidade do objeto
pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do
objeto pela Administração Pública Federal.

Subcláusula Quinta. A OS C declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se
responsabiliza integralmente por providenciar, independente de solicitação da
Administração Pública, todas as autorizações ou licenças necessárias para que o órgão
ou ent idade pública federal ut ilize, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos
incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, os bens
submetidos a regime de propriedade intelectual que forem resultado da execução desta
parceria, da seguinte forma:

I. quanto aos direitos de que t rata a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, por
quaisquer modalidades de ut ilização existentes ou que venham a ser inventadas,
inclusive:

a) a reprodução parcial ou integral;

b) a edição;

c) a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras t ransformações;

d) a t radução para qualquer idioma;

e) a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

f) a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ót ica,
satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da
obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por
quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça
por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

g) a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação;
execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;
radiodifusão sonora ou televisiva; captação de t ransmissão de radiodifusão em locais
de frequência colet iva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou
por processo assemelhado; emprego de satélites art ificiais; emprego de sistemas
ót icos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer t ipo e meios de comunicação
similares que venham a ser adotados; exposição de obras de artes plást icas e
figurat ivas; e

h) a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e
as demais formas de arquivamento do gênero.

II. quanto aos direitos de que t rata a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para a
exploração de patente de invenção ou de modelo de ut ilidade e de registro de desenho
industrial;
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III. quanto aos direitos de que t rata a Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, pela ut ilização
da cult ivar protegida; e

IV. quanto aos direitos de que t rata a Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, pela
ut ilização de programas de computador.

Subcláusula Sexta. Cada um dos part ícipes tomará as precauções necessárias para
salvaguardar o sigilo das informações consideradas confidenciais acerca da propriedade
intelectual, podendo estabelecer em instrumento específico as condições referentes à
confidencialidade de dado ou informação cuja publicação ou revelação possa colocar em
risco a aquisição, manutenção e exploração dos direitos de propriedade intelectual
resultantes desta parceria.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

No caso de parcerias com vigência superior a um ano, a OS C deverá apresentar
prestação de contas anual, para fins de monitoramento do cumprimento das metas
previstas no plano de t rabalho, observando-se as regras previstas nos arts. 59 a 61 do
Decreto nº 8.726, de 2016, além das cláusulas constantes deste instrumento e do plano
de t rabalho.

Subcláusula Primeira. Para fins de prestação de contas anual, a OS C deverá apresentar
Relatório Parcial de Execução do Objeto no Transferegov, no prazo de até 60 (sessenta)
dias após o fim de cada exercício, sendo que se considera exercício cada período de 12
(doze) meses de duração da parceria, contado da primeira liberação de recursos para
sua execução.

Subcláusula Segunda. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o
gestor da parceria not ificará a OS C para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a
prestação de contas. Persist indo a omissão, a autoridade administrat iva competente,
sob pena de responsabilidade solidária, adotará as providências para apuração dos
fatos, ident ificação dos responsáveis, quant ificação do dano e obtenção do
ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Subcláusula Terceira. O Relatório Parcial de Execução do Objeto conterá:

I. a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que t rata a prestação
de contas, com comparat ivo de metas propostas com os resultados já alcançados;

II. a descrição das ações (at ividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento
do objeto; 

III. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença,
fotos, vídeos, entre outros;

IV. os documentos de comprovação do cumprimento da contrapart ida em bens e
serviços, quando houver; e

V. just ificat iva, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas.

Subcláusula Quarta. A OS C fica dispensada da apresentação dos documentos de que
tratam os incisos III e IV da Subcláusula Terceira quando já constarem do Transferegov.

Subcláusula Quinta. O Relatório Parcial de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer
elementos para avaliação:
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I. dos resultados já alcançados e seus benefícios;

II. dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

III. do grau de sat isfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa
de sat isfação, declaração de ent idade pública ou privada local e declaração do conselho
de polít ica pública setorial, entre outros; e

IV. da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

Subcláusula Sexta. As informações de que t rata a S ubcláusula anterior serão fornecidas
por meio da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano de
trabalho, conforme definido no inciso IV do caput  do art . 25 do Decreto nº 8.726, de
2016.

Subcláusula Sétima. A análise da prestação de contas anual será realizada por meio da
produção de relatório técnico de monitoramento e avaliação quando:

I. a parceria for selecionada por amostragem, conforme ato do Ministro de Estado ou do
dirigente máximo da ent idade da administração pública federal, considerados os
parâmetros definidos pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União (CGU);

II. for ident ificado o descumprimento injust ificado do alcance das metas da parceria no
curso das ações de monitoramento e avaliação de que t rata o art . 51 do Decreto nº
8.726, de 2016; ou

III. for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do objeto, mediante juízo de
admissibilidade realizado pelo gestor.

Subcláusula Oitava. O relatório técnico de monitoramento e avaliação conterá:

I. descrição sumária das at ividades e metas estabelecidas;

II. análise das at ividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefício social obt ido em razão da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de t rabalho;

III. valores efet ivamente t ransferidos pela Administração Pública; 

IV. análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OS C,
quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
instrumento;

V. análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no
âmbito da fiscalização prevent iva, bem como de suas conclusões e das medidas
tomadas em decorrência dessas auditorias; e

VI. o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, emit ido pelo gestor da
parceria, que deverá:

a) avaliar as metas já alcançadas e seus benefícios; e

b) descrever os efeitos da parceria na realidade local referentes:

1. aos impactos econômicos ou sociais;

2. ao grau de sat isfação do público-alvo; e

3. à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.
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Subcláusula Nona. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria
ou ao interesse público, a Administração Pública poderá, mediante just ificat iva prévia,
dispensar a OS C da observância do disposto na S ubcláusula Quinta, assim como poderá
dispensar que o relatório técnico de monitoramento e avaliação contenha a descrição
referida na alínea “b” do inciso VI da S ubcláusula Oitava (art . 55, §3º, do Decreto nº
8.726, de 2016).

Subcláusula Décima. A prestação de contas anual será considerada regular quando, da
análise do Relatório Parcial de Execução do Objeto, for constatado o alcance das metas
da parceria.

Subcláusula Décima Primeira. Na hipótese de não comprovação do alcance das metas
ou quando houver evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria, antes da
emissão do relatório técnico de monitoramento e avaliação, not ificará a OS C para
apresentar, no prazo de até 30 (t rinta) dias contados da not ificação, Relatório Parcial de
Execução Financeira, que subsidiará a elaboração do relatório técnico de monitoramento
e avaliação.

Subcláusula Décima Segunda. O Relatório Parcial de Execução Financeira, quando
exigido, deverá conter:

I. a relação das receitas e despesas efet ivamente realizadas, inclusive rendimentos
financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a
comprovação da observância do plano de t rabalho;

II. o extrato da conta bancária específica;

III. a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a
indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos,
especificando a fonte de custeio de cada fração, com ident ificação do número e do
órgão ou ent idade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de
recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; 

IV. a relação de bens adquiridos, produzidos ou t ransformados, quando houver; e

V. cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites,
com data do documento, valor, dados da OS C e do fornecedor e indicação do produto ou
serviço.

Subcláusula Décima Terceira. A OS C fica dispensada da apresentação dos documentos
de que t ratam os incisos I a III da S ubcláusula Décima S egunda quando já constarem do
Transferegov.

Subcláusula Décima Quarta. A análise do Relatório Parcial de Execução Financeira,
quando exigido, será feita pela Administração Pública e contemplará:

I. o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas
previstas e das despesas efet ivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens,
conforme aprovado no plano de t rabalho, observado o disposto no § 3º do art . 36 do
Decreto nº 8.726, de 2016; e

II. a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as
despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta
corrente específica da parceria.

Subcláusula Décima Quinta. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de
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estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas pert inentes (art . 64, §2º, da Lei nº 13.019, de
2014).

Subcláusula Décima Sexta. Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e
avaliação evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria
not ificará a OSC para, no prazo de 30 (t rinta) dias:

I. sanar a irregularidade;

II. cumprir a obrigação; ou

III. apresentar just ificat iva para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

Subcláusula Décima Sétima. O gestor da parceria avaliará o cumprimento do disposto na
S ubcláusula Décima S exta e atualizará o relatório técnico de monitoramento e
avaliação, conforme o caso.

Subcláusula Décima Oitava. S erão glosados os valores relacionados a metas
descumpridas sem just ificat iva suficiente.

Subcláusula Décima Nona. Se persist ir a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o
relatório técnico de monitoramento e avaliação:

I. caso conclua pela cont inuidade da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução
apurada ou à prestação de contas não apresentada; e

b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art . 34 do Decreto nº 8.726, de
2016; 

II. caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução
apurada ou à prestação de contas não apresentada; e

b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que t rata a
alínea “a” no prazo determinado.

Subcláusula Vigésima. O relatório técnico de monitoramento e avaliação será submetido
à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, no prazo de até
45 (quarenta e cinco) dias, contado de seu recebimento.

Subcláusula Vigésima Primeira. O gestor da parceria deverá adotar as providências
constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela
comissão de monitoramento e avaliação, sendo que as sanções previstas neste
instrumento poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

A OS C prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando-
se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 54 a 58 e
62 a 70 do Decreto nº 8.726, de 2016, além das cláusulas constantes deste instrumento
e do plano de t rabalho.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas terá o objet ivo de demonstrar e verificar
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resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o
alcance das metas. A prestação de contas apresentada pela OS C deverá conter
elementos que permitam à Administração Pública avaliar o andamento ou concluir que o
seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das
at ividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que t rata a prestação de contas.

Subcláusula Segunda. Para fins de prestação de contas final, a OS C deverá apresentar
Relatório Final de Execução do Objeto, do Transferegov, no prazo de 90 (noventa) dias a
part ir do término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30
(trinta) dias, mediante just ificat iva e solicitação prévia da OSC.

Subcláusula Terceira. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá:

I. a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com comparat ivo de metas propostas com os resultados alcançados;

II. a descrição das ações (at ividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento
do objeto;

III. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença,
fotos, vídeos, entre outros;

IV. os documentos de comprovação do cumprimento da contrapart ida em bens e
serviços, quando houver;

V. just ificat iva, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas;

VI. o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente (art . 62,
caput , do Decreto nº 8.726, de 2016); e

VII. a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que
trata o §3º do art . 42 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Quarta. A OS C fica dispensada da apresentação dos documentos de que
tratam os incisos III e IV da Subcláusula Terceira quando já constarem  no Transferegov.

Subcláusula Quinta. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer
elementos para avaliação:

I. dos resultados alcançados e seus benefícios;

II. dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

III. do grau de sat isfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa
de sat isfação, declaração de ent idade pública ou privada local e declaração do conselho
de polít ica pública setorial, entre outros; e

da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

Subcláusula Sexta. As informações de que t rata a S ubcláusula Quinta serão fornecidas
por meio da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano de
trabalho, conforme definido no inciso IV do caput  do art . 25 do Decreto nº 8.726, de
2016.

Subcláusula Sétima. A análise da prestação de contas final pela Administração Pública
será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emit ido pelo gestor da parceria,
a ser inserido no Transferegov, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance
das metas previstas no plano de t rabalho, e considerará:
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I. Relatório Final de Execução do Objeto;

II. os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a
um ano;

III. relatório de visita técnica in loco, quando houver; e

IV. relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver (parcerias com
vigência superior a um ano).

Subcláusula Oitava. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas
previstas no plano de t rabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico conclusivo,
avaliará a eficácia e efet ividade das ações realizadas, conforme previsto na alínea “b” do
inciso II do art . 61 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo mencionar os elementos
referidos na Subcláusula Quinta.

Subcláusula Nona. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria
ou ao interesse público, a Administração Pública poderá, mediante just ificat iva prévia,
dispensar a OS C da observância da S ubcláusula Quinta, assim como poderá dispensar
que o parecer técnico de análise da prestação de contas final avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Oitava (art . 55, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima. Na hipótese de a análise de que t rata a S ubcláusula S ét ima concluir
que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de t rabalho ou evidência de
irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo,
not ificará a OS C para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de
até 60 (sessenta) dias contados da not ificação. Tal prazo poderá ser prorrogado por até
15 (quinze) dias, mediante just ificat iva e solicitação prévia da OSC.

Subcláusula Décima Primeira. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido,
deverá conter:

I. a relação das receitas e despesas efet ivamente realizadas, inclusive rendimentos
financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a
comprovação da observância do plano de t rabalho;

II. o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica,
quando houver;

III. o extrato da conta bancária específica;

IV. a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a
indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos,
especificando a fonte de custeio de cada fração, com ident ificação do número e do
órgão ou ent idade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de
recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

V. a relação de bens adquiridos, produzidos ou t ransformados, quando houver; e

VI. cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites,
com data do documento, valor, dados da OS C e do fornecedor e indicação do produto ou
serviço.

Subcláusula Décima Segunda. A OS C fica dispensada da apresentação dos documentos
de que t ratam os incisos I a IV da S ubcláusula Décima Primeira quando já constarem do
Transferegov.
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Subcláusula Décima Terceira. A análise do Relatório Final de Execução Financeira,
quando exigido, será feita pela Administração Pública e contemplará:

I. o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas
previstas e das despesas efet ivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens,
conforme aprovado no plano de t rabalho, observado o disposto no § 3º do art . 36 do
Decreto nº 8.726, de 2016; e

II. a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as
despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta
corrente específica da parceria.

Subcláusula Décima Quarta. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de
estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas pert inentes (art . 64, §2º, da Lei nº 13.019, de
2014).

Subcláusula Décima Quinta. Observada a verdade real e os resultados alcançados, o
parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da
autoridade competente e poderá concluir pela:

I. aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e
das metas da parceria;

II. aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o
objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de
natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou

III. rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injust ificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegít imo ou ant ieconômico; ou

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Subcláusula Décima Sexta. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada
unicamente na avaliação dos efeitos da parceria, de que t rata o parágrafo único do art .
63 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo ser objeto de análise o cumprimento do objeto
e o alcance das metas previstas no plano de t rabalho.

Subcláusula Décima Sétima. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à
autoridade responsável por celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente
subordinado, vedada a subdelegação. 

desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Subcláusula Décima Oitava. A OS C será not ificada da decisão da autoridade competente
e poderá:

I. apresentar recurso, no prazo de 30 (t rinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se
não reconsiderar a decisão no prazo de 30 (t rinta) dias, encaminhará o recurso ao
Ministro de Estado ou ao dirigente máximo da ent idade da Administração Pública
Federal, para decisão final no prazo de 30 (t rinta) dias; ou

II. sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
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prorrogável, no máximo, por igual período.

Subcláusula Décima Nona. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá:

I. no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar no
Transferegov as causas das ressalvas; e

II. no caso de rejeição da prestação de contas, not ificar a OS C para que, no prazo de 30
(trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do
objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse
público, mediante a apresentação de novo plano de t rabalho, nos termos do §2º do art .
72 da Lei nº 13.019, de 2014.

Subcláusula Vigésima. O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas
possui caráter prevent ivo e será considerado na eventual aplicação de sanções.

Subcláusula Vigésima Primeira. A Administração Pública deverá se pronunciar sobre a
solicitação de ressarcimento que t rata a alínea “b” do inciso II da S ubcláusula Décima
Nona no prazo de 30 (t rinta) dias, sendo a autorização de ressarcimento por meio de
ações compensatórias ato de competência exclusiva do Ministro de Estado ou do
dirigente máximo da ent idade da administração pública federal. A realização das ações
compensatórias de interesse público não deverá ult rapassar a metade do prazo previsto
para a execução da parceria.

Subcláusula Vigésima Segunda. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não
ressarcimento ao erário ensejará:

I. a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e

II. o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas no Transferegov e no
Siafi, enquanto perdurarem os mot ivos determinantes da rejeição.

Subcláusula Vigésima Terceira. O prazo de análise da prestação de contas final pela
Administração Pública será de 90 dias (noventa) dias, contado da data de recebimento
do Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela
determinado, podendo ser prorrogado, just ificadamente, por igual período, desde que
não exceda o limite de 300 (t rezentos) dias.

Subcláusula Vigésima Quarta. O t ranscurso do prazo definido na S ubcláusula Vigésima
Terceira, e de sua eventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I. não impede que a OS C part icipe de outros chamamentos públicos e celebre novas
parcerias; e

II. não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se
adotem medidas saneadoras, punit ivas ou dest inadas a ressarcir danos que possam ter
sido causados aos cofres públicos.

Subcláusula Vigésima Quinta. S e o t ranscurso do prazo definido na S ubcláusula
Vigésima T erceira, e de sua eventual prorrogação, se der por culpa exclusiva da
Administração Pública, sem que se constate dolo da OS C ou de seus prepostos, não
incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a
data em que foi emit ida a manifestação conclusiva pela Administração Pública, sem
prejuízo da atualização monetária, que observará a variação anual do Índice Nacional de
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Inst ituto Brasileiro de
Geografia e Estat íst ica - IBGE.

Subcláusula Vigésima Sexta. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram
dar-se-ão no Transferegov, permit indo a visualização por qualquer interessado.

Subcláusula Vigésima Sétima. Os documentos incluídos pela OS C no Transferegov,
desde que possuam garant ia da origem e de seu signatário por cert ificação digital, serão
considerados originais para os efeitos de prestação de contas.

Subcláusula Vigésima Oitava. A OS C deverá manter a guarda dos documentos originais
relat ivos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia út il
subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a
apresentação da prestação de contas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Quando a execução da parceria est iver em desacordo com o plano de t rabalho e com as
normas da Lei nº 13.019, de 2004, do Decreto nº 8.726, de 2016, e da legislação
específica, a administração pública federal poderá, garant ida a prévia defesa, aplicar à
OSC as seguintes sanções:

I. advertência;

II. suspensão temporária da part icipação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e ent idades da administração pública federal,
por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

III. declaração de inidoneidade para part icipar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e ent idades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os mot ivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o [órgão ou ent idade pública federal, que será concedida sempre que
a OS C ressarcir a administração pública federal pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade.

Subcláusula Primeira. A sanção de advertência tem caráter prevent ivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades prat icadas pela OS C no âmbito da parceria que não
just ifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Subcláusula Segunda. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em
que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas
da parceria e não se just ificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a
administração pública federal.

Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias,
contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

Subcláusula Quarta. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração
de inidoneidade é de competência exclusiva do Ministro de Estado.

Subcláusula Quinta. Da decisão administrat iva que aplicar as sanções previstas nesta
Cláusula caberá recurso administrat ivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de
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ciência da decisão. No caso da competência exclusiva do Ministro de Estado prevista na
Subcláusula Quarta, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

Subcláusula Sexta. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de
declaração de inidoneidade, a OS C deverá ser inscrita, cumulat ivamente, como
inadimplente no S iafi e no Transferegov, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou
até que seja promovida a reabilitação.

Subcláusula Sétima. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punit ivas da
administração pública federal dest inadas a aplicar as sanções previstas nesta Cláusula,
contado da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90
(noventa) dias a part ir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever
de prestar contas. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrat ivo
dest inado à apuração da infração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO

Em razão do presente T ermo de Fomento, a OS C se obriga a mencionar em todos os
seus atos de promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio
ou forma, a part icipação do  MINIS T ÉRIO DO ES PO RT E, de acordo com o Manual de
Ident idade Visual deste.

Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do presente T ermo de
Fomento deverá ter caráter exclusivamente educat ivo, informat ivo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DA PUBLICAÇÃO

A eficácia do presente T ermo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respect ivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pelo  MINISTÉRIO DO ESPORTE.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias decorrentes da execução do presente T ermo de Fomento que não
puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os part ícipes deverão
ser encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do Órgão ou
Ent idade Pública Federal, sob a coordenação e supervisão da Câmara de Conciliação e
Arbit ragem da Administração Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para
prévia tentat iva de conciliação e solução administrat iva de dúvidas de natureza
eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogat iva
de a organização da sociedade civil se fazer representar por advogado, observado o
disposto no inciso XVII do caput  do art . 42 da Lei nº 13.019, de 2014, no art . 88 do
Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do Advogado-Geral da União.

Subcláusula única. Não logrando êxito a tentat iva de conciliação e solução
administrat iva, será competente para dirimir as questões decorrentes deste T ermo de
Fomento o foro da Just iça Federal, S eção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do
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inciso I do art . 109 da Const ituição Federal.

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os part ícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, vai assinado pelos part ícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
em Juízo ou fora dele.

 

Pela SECRETARIA:

 

 

FABIO AUGUSTO LIMA DE ARAUJO

Secretário Nacional de Paradesporto

 

Pelo  ASSOCIAÇÃO:

 

WASHINGTON LUIZ CORREIA MENDES DA SILVA
Presidente da Associação Niteroiense dos Deficientes Físicos

 

Documento assinado eletronicamente por Washingt on Luiz Correia Mendes da
Silva , Usuário Ext erno, em 24/11/2023, às 15:05, conforme horário of icial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Fábio August o Lima de Araújo,
Secret ário(a) Nacional de Paradesport o, em 24/11/2023, às 16:33, conforme
horário of icial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o código verif icador
14600375 e o código CRC BFCD7A49.

Re f e rê ncia : Processo nº 71000.027622/2023-28 SEI nº 14600375
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